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EDITAL E ANEXOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº004/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE MICO-
REMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 
48, § 3º DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014. 
 
REGIDO PELA LEI FEDERAL N°.14.133/21, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SU-
AS ALTERAÇÕES, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73/2022 E DECRETO 
FEDERAL Nº11.462/2023 (SRP). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2025.01.07.0034/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº004/2025 

ÓRGÃO GERENCIADOR:  
Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

• Não há 

TIPO DE LICITAÇÃO:  
 MENOR PREÇO POR ITEM 

REGIME DE EXECUÇÃO:  
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
“FORNECIMENTO PARCELADO” 

OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa 
visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de pessoa(s) juri-
dica(s) para fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao preparo da Merenda Es-
colar oferecida aos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino da Prefeitura Muni-
cipal de Anajatuba/MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, 
quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Anexo II do Presente Edital. 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnolo-
gia da informação - INTERNET, através do PORTAL LICITA ANAJATUBA, site: 
www.licitaanajatuba.com.br.   
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  
 
Início: 20/03/2025 - Término: 04/04/2025, às 07:59hs (Horário de Brasília)  
 
SESSÃO PÚBLICA: 04/04/2025, às 08:00h (Horário de Brasília)  
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 
 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL  
DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira  
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).  
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anajatu-
ba, localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão. 
E-mail para contato com a CPL: cpl@anajatuba.ma.gov.br   

 
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.anajatuba.gov.br 

PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL: 
 
MIGUEL RODRIGUES CARDOSO 
Pregoeiro(a) Municipal 
Port. nº054/2025 
E-mail: miguelcpl@anajatuba.ma.gov.br  

Este instrumento contém:  

 

Edital e seus anexos com 108 (cento e oi-

to) páginas, incluindo esta, numericamente 

ordenadas. 

 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.licitaanajatuba.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl@anajatuba.ma.gov.br
http://www.anajatuba.gov.br/
mailto:miguelcpl@anajatuba.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO nº004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2025.01.07.0034/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

DISPUTA ABERTA 
 
 
O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº06.002.372/0001-33, através da Secretaria Municipal de Educação, por meio 

do seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, torna público para conhecimento dos interes-

sados que realizará às 08:00 hrs, do dia 04/04/2025, licitação, na modalidade PRE-

GÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, “MENOR PREÇO POR 

ITEM” que se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em especial 

pela Lei Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação correlata, con-

forme art. 187 da Lei nº14.133/21. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 

para a página eletrônica: www.licitaanajatuba.com.br. O servidor conduzirá todo o 

procedimento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.  

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instru-

mento e as constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as des-

critas aqui estabelecida. 

 
1. OBJETO E VALOR ESTIMADO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajosa visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica (s) para fornecimento de gêneros alimentícios desti-
nados ao preparo da Merenda Escolar oferecida aos alunos matriculados na Rede 
Municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste EDITAL e anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observa-
das as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações 
do objeto. 
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Refe-
rência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interes-
se. 
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi de-
terminado, conforme dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE 
GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E 
GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em tal procedi-
mento, foi estimado o valor total de R$ 3.319.941,80 (três milhões, trezentos e deze-
nove mil, novecentos e quarenta e um reais, oitenta centavos). 
1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na 
sala da Comissão de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente 
Edital. 
 
2. REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventu-
ais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.licitaanajatuba.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de 
dotação orçamentário, conforme dispõe o art. 17. do Decreto Federal n°. 11.462/2023, 
as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decor-
rentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instru-
mentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No en-
tanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo 
setor contábil, com vigência para o exercício em curso. 
3.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Pre-
ços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos 
recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contra-
tações. 
 
4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compa-
tível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL LICITA ANAJATUBA. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efe-
tuada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabili-
dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercei-
ros não autorizados. 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadas-
trais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desa-
tualizados. 

4.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabili-
dade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capaci-
dade técnica para realização das transações inerentes a este processo. 
4.3.2. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor 
do sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da platafor-
ma indicada neste edital. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
4.5. Em conformidade com a Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, 
em seu artigo 48, inciso III, para os itens 02; 04; 06; 08; 10; 12; 14; 16; 18; 20; 22; 24 
e (25 a 45) a participação é exclusiva a MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE. 

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de re-
alização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administra-
ção Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o mi-
croempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.7. Não poderão disputar esta licitação: 
4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 
4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proje-
to seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcon-
tratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impos-
sibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impos-
ta; 
4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscali-
zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex-
ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná-
logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execu-
ção do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exer-
cício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivi-
dade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personali-
dade jurídica do licitante. 
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entida-
de. 
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.11. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas par-
cialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sanciona-
das por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condu-
ção da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional espe-
cializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e pro-
postas de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do repre-
sentante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5º, inciso III, da Lei nº 
14.063 de 23/09/2020. 
4.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de 
Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno-
logia da Informação – ITI no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a con-
formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à 
regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil. 
4.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 
4.14 e 4.14.1 acima, ou quaisquer outros documentos assinados eletronicamente, no 
ato de validação deverão ter o resultado APROVADO, confirmando que assinatura 
está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil. 
 
4.15. A PARTICIPANTE declara conhecer todas as normas conditas no edital e 
concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais 
regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instru-
mento, incondicional e irrestritamente. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele-
trônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e 
(anual, total) do item; 
5.1.2. Marca, quando for o caso; 
5.1.3. Fabricante, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao má-
ximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual-
quer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percen-
tuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos re-
colhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo-
sições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus ter-
mos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ne-
cessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.7.1.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação 
para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assu-
midos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nor-
mas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de lici-
tações públicas; 
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decor-
rente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Consti-
tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-
mento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.   
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ane-
xos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Consti-
tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili-
tação definidos no instrumento convocatório; 
6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob-
servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrôni-

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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co, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pe-
queno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamen-
to, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimen-
tos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pro-
posta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parame-
trizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu-
ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fi-
nal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 6.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o ór-
gão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma-
nentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opera-
ções no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiti-
das pela Administração ou de sua desconexão. 
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato blo-
queio de acesso. 
6.14. No ato de cadastramento da proposta no sistema, como requisito de pré-
habilitação, será obrigatória a licitante anexar comprovação de prestação de garantia 
de proposta nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/21, em favor da Prefeitura Munici-
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pal de Anajatuba/MA, CNPJ: 06.002.372/0001-33 em valor equivalente a 1% (um por 
cento) do total orçado da contratação, considerando para o cálculo o valor máximo 
estabelecido em edital, e será apresentada a critério do licitante, consistir em uma das 
modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.14.1. Caso a licitante opte pelo seguro garantia na modalidade caução em di-
nheiro, deverão ser depositados nos dados bancários abaixo: 
BANCO BRADESCO 
AGÊNCIA: 5219 
CONTA CORRENTE: 1208-4 
FAVORECIDO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA 
6.14.2. O valor depositado será mantido na conta pertencente à Prefeitura Mu-
nicipal de Anajatuba, durante o prazo de vigência da proposta, a contar da data 
de abertura do certame. 
6.14.3. Caso a licitante opte pela modalidade de Seguro Garantia ou Fiança 
Bancária, a licitante deverá emitir o documento com prazo de validade igual ou 
superior a vigência da proposta a contar da data da abertura do certame. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-
ÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habili-
tação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da ses-
são pública. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prego-
eiro e os licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rece-
bimento e do valor consignado no registro. 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de des-
conto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,50 (cinquenta centavos). 
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in-
termediários. 
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7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul-
gará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze mi-
nutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoria-
mente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opor-
tunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance fi-
nal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o siste-
ma ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das pro-
postas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in-
termediários. 
7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul-
gará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
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auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convoca-
dos para apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema or-
denará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem-
po real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep-
ção dos lances.  
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participan-
tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica-
ção automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parti-
cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primei-
ra colocada. 
7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infe-
rior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi-
cada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabeleci-
dos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden-
tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de de-
sempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta or-
dem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
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7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais pa-
ra efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis-
trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.21.2.2. empresas brasileiras; 
7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propos-
ta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
7.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a or-
dem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta per-
manecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom-
panhada pelos demais licitantes. 
7.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e ane-
xado aos autos do processo licitatório. 
7.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple-
mentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

7.22.5.1. Para a elaboração da proposta readequada a licitante poderá 
utilizar-se do modelo de proposta presente no Anexo I deste edital, o 
qual contém as seguintes exigências mínimas: 

7.22.5.1.1. A proposta deverá ser redigida no idioma Português 
(Brasil) e apresentada em 01 (uma) via original, contendo o nú-
mero e a modalidade de licitação deste Edital, sem rasuras e a 
última contendo data, assinatura e identificação do signatário e 
conter preferencialmente dados bancários (número da conta cor-
rente e o número e endereço da agência bancária), prazo de va-
lidade; condições de pagamento; prazo de execução/entrega do 
objeto e prazo de reparo ou substituição dos produtos/serviços. 
7.22.5.1.2. A proposta deverá conter as condições acima descri-
tas, bem como as demais especificações constantes no Anexo I, 
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e poderá conter a expressão “demais condições e especifica-
ções conforme o edital”. 

7.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de so-
licitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga-
mento da proposta. 
 
8. FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoria-
mente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7. 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF, quando for o caso;   
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Contro-
ladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “8.1.1.”,  “8.1.2.”  e  “8.1.3.”  acima 
 pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica 
 do  TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li-
nhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma even-
tual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene-
fício, em conformidade com os itens 4.5.1. e 6.4. deste edital. 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra-
tação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6.1. Como condição de verificação da conformidade da proposta, será anali-
sado se a licitante apresentou garantia de proposta, conforme exigência do 
item 6.14. do edital. A não comprovação ensejará na desclassificação da lici-
tante pela não comprovação de requisito de pré-habilitação. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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8.7.1. contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referên-
cia; 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máxi-
mo definido para a contratação; 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admi-
nistração; 
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi-
tal ou seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considera-
da após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 
da oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço POR ITEM 
ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do so-
brepreço se dará pela superação do valor POR ITEM estimado; 
8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre-
preço se dará pela superação do valor POR ITEM estimado e pela superação 
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for in-
ferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ne-
cessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, e será comprovada através de documentos, tais como: 

8.10.1. Planilha de Custos apresentando preço dos serviços/produtos, margem 
de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução 
do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da 
empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Pre-
sumido ou Lucro Real); e;  
8.10.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da abertura da licitação. 
8.10.3. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha 
elementos capazes de propiciar a avaliação da exequibilidade da proposta ou 
que existe custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, desde 
que tais documentos seja considerado idôneos pelo agente de licitação. 

8.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, em condições não fixada no instrumento 
convocatório, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sus-
peita. 
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8.11.1. A diligência de que trata o subitem acima é de poder discricionário do 
agente de contratação, o qual mediante as fundamentações e provas apresen-
tadas, poderá decidir fundamentalmente pela abertura ou não. 

8.12. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respos-
tas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informa-
ções ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa 
da proposta. 
8.13. A licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Agente de Licita-
ção e que não demonstre posteriormente sua exequibilidade, se sujeita às pena-
lidades administrativas pela não manutenção da proposta. 
8.14. Confirmada a inexequibilidade, o Agente de Licitação desclassificará a proposta 
do licitante, e encaminhara posteriormente após finalizado a licitação, relatório circun-
cidado dos fatos para abertura de processo de responsabilização pela autoridade 
competente. 
8.15. Caso o custo POR ITEM estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pre-
ços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será con-
vocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores ade-
quados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elabora-
do pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Des-
pesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos pre-
ços unitários, no caso de empreitada por preço POR ITEM, empreitada integral, 
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para even-
tuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica-
ção da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
8.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
8.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classi-
ficado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Re-
ferência, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.19. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realiza-
ção do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sis-
tema. 
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8.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica-
ções previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) acei-
ta(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segun-
do classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessiva-
mente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficien-
tes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam 
no item 9.11 e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lan-
ces, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadas-
tral no SICAF, se for o caso. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalen-
tes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documen-
tos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorcia-
do e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado 
o somatório dos valores de cada consorciado. 
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela adminis-
tração. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quan-
do houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o ca-
so, meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) ho-
ras, para envio de documentos diligenciado. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por re-
gistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi-
ciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
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9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimen-
to dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta-
mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor-
rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse-
quente. 
9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será veri-
ficada por meio do PORTAL LICITA ANAJATUBA, nos documentos exigidos neste 
edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à 
qualificação econômica financeira. 

9.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do siste-
ma, deverá atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LI-
CITA ANAJATUBA; 
9.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
do cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva do-
cumentação atualizada, após solicitação do pregoeiro. 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
9.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de pro-
postas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento poste-
rior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocor-
rerá em relação a todos os licitantes. 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui-
ção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresenta-
dos pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à épo-
ca da abertura do certame; e 
9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atri-
buindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica-
ção, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o pra-
zo disposto no subitem 0 
9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerra-
da, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-
de. 
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habili-
tado. 
9.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimi-
nadas nos itens a seguir: 
 
9.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.23.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socieda-
de identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre-
sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do-
cumento comprobatório de seus administradores; 
9.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: por-
taria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins-
trução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
9.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
9.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
9.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte-
rações ou da consolidação respectiva. 
 
9.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 
www.anajatuba.ma.gov.br 

Página 18 de 108 

9.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;  
9.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
9.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

9.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan-
te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne-
gativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual;   
9.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan-
to à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do lici-
tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;   

9.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lici-
tante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne-
gativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal;   
9.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan-
to à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do 
licitante;   

9.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei;   
9.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res-
trição, sob pena de inabilitação.  
 
9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA   
9.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substitui-
ção por balancetes ou balanços provisórios. 

9.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último 
exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos; 
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9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação 
deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra-
to/estatuto social. 

 
9.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações 
contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declara-
ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
9.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira 
da empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguin-
tes fórmulas:  
  
ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO                   
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
  
ISG =              _        ATIVO TOTAL__________________                                        
   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
  
ILC =                              ATIVO CIRCULANTE_________                                                        
PASSIVO CIRCULANTE  
  
9.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cota-
do pela licitante ou do item pertinente.   
9.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e de-
monstrações contábeis assim apresentados:   

9.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fo-
tocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;   
9.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocó-
pia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente;   
9.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações 
contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
9.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante;  

 
9.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conse-
lho Regional de Contabilidade.  
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9.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração 
Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal 
do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).  
9.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações 
contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devida-
mente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados 
em Junta Comercial.  
9.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão;  

9.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recu-
peração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 
de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar to-
dos os demais requisitos de habilitação. 

9.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN 
Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples; 
 
9.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
9.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes inte-
ressados em fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas 
idôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade esteja de 
acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte do-
cumentação: 

9.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direi-
to público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação 
satisfatória dos serviços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do 
presente Termo de Referência. 

9.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de execução de complexidade tecnológica e operacional 
similar, equivalente ou superior. O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, 
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, pro-
curadores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 
9.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente 
com o(s) atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com 
suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de 
diligências. 
9.26.1.4. A Prefeitura Municipal de ANAJATUBA (MA) se reserva o di-
reito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atesta-
do(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contra-
tos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo de-
clarado. 

9.26.1.2. As proponentes deverão apresentar cópia do Alvará de Vigilância Sa-
nitária atualizado (ano corrente), sendo esse requisito mínimo de qualidade hi-
giênico-sanitária para a fabricação/produção/comercialização de gêneros ali-
mentícios. 
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9.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
9.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;  
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  
9.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expres-
sa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) 
dias. 
9.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no pra-
zo estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
9.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-
de. 
9.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento. 
 
10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o pra-
zo de 05. (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, me-
diante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, des-
de que: 

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pra-
zo; e  
10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e dispo-
nibilizada no portal da transparência do órgão, assim como no PNCP para que surja 
seus efeitos legais. 
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessá-
rias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indi-
cação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
11. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o re-
gistro: 

11.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adju-
dicatário, observada a classificação na licitação; e 
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11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudica-
rá o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguin-
tes hipóteses: 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 
11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para nego-
ciação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a nego-
ciação de melhor condição. 

 
12. RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o dispos-
to no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais se-
rá iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deci-
são recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deve-
rá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovei-
tamento.  
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 
12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou in-
tempestivamente. 
 
13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil ante-
rior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusiva-
mente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pre-
vistos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entre-
gar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí-
vel;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com-
petitiva; ou  
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi-
ficações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 

 14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a pré-
via defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuí-
zo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici-
tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3. a multa será 
de 5% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, e 
14.1.8. a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 
14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas pre-
vistas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão com-
posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias co-
nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motiva-
ção à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensa-
gens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 
15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cus-
tos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
15.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
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interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta-
mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Anajatuba/MA, para solucionar quaisquer 
questões oriundas deste procedimento. 
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônico www.anajatuba.ma.gov.br e-
mail: cpl@anajatuba.ma.gov.br e Sistema do TCE no endereço eletrônico 
https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata, e também poderá ser lido e/ou obtido na 
Sede da Prefeitura Municipal de ANAJATUBA – MA, sito à Rua Benedito Leite, 868, 
Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo per-
manecerão com vista franqueada aos interessados. 
15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 
16. deste instrumento. 
 
16. ANEXOS 
16.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos: 
16.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta. 
16.1.2. Anexo II - Termo de Referência. 
 16.1.2.1. Apêndice A - ETP 
16.1.3. Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços 
16.1.4. Anexo IV – Minuta do Contrato. 
 
 

Anajatuba -MA, em 20 de março de 2025. 

 
 
 
 

 
AURISCILEY GUIA SAMPAIO 

Secretária Municipal de Educação  
Decreto n° 476/2025 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.anajatuba.ma.gov.br/
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http://www.bomlugar.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº004/2025 

ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

AO  

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA. 
  

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº004/2025 
 

Senhor Pregoeiro, 
 

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a 
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda 
que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos 
e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no 
edital. 

 
1. Proponente: 
Razão Social 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail Oficial de comunicação:                                | Tel:  
Valor Total da Proposta: R$..............(...............................................) 
 
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 
 PREÇOS R$ 

UNTÁRIO TOTAL 

1.  
    

 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:  
4. VALIDADE DO OBJETO:  
5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇO:  
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, 
RG, CPF, Endereço). 
 

______________________________ 

(local e data) 

________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº004/2025 

ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

1.1. Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa na 

contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios desti-

nados ao preparo da Merenda Escolar oferecida aos alunos matriculados na Rede 

Municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Identificação da demanda 

2.1.1. A Secretaria Municipal de Educação manifesta a necessidade de contratação 

de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios da alimentação 

escolar que será oferecida aos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino da 

Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. 

 

2.2. Justificativa da necessidade da contratação 

2.2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentí-

cios destinados ao preparo da Merenda Escolar oferecida aos alunos matriculados na 

Rede Municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, justifica-se a 

aquisição pretendida devido à necessidade de suprir a demanda diária desta secreta-

ria. 

2.2.2. Aquisição dos produtos relacionados neste TERMO são para suprir a demanda 

alimentar da Secretaria Municipal de Educação do Município, que tem por finalidade, 

atender as necessidades alimentares dos alunos da rede municipal do ensino funda-

mental, infantil, EJA, pré-escola, creches. 

2.2.3. Essa aquisição se faz necessária devido à necessidade de fornecimento de 

Merenda Escolar ofertada aos alunos da Rede Municipal de Ensino. A merenda esco-

lar é essencial para garantir a nutrição adequada dos estudantes, ao adquirir gêneros 

alimentícios, é possível oferecer uma variedade de alimentos saudáveis e equilibra-

dos, que contribuem para o desenvolvimento físico e cognitivo dos alunos, além de 

melhorar seu desempenho no processo de ensino aprendizagem, estimulando a con-

centração, a memória e o rendimento escolar. 

2.2.4. Garantia de Qualidade e Segurança Alimentar: Contratar uma empresa espe-

cializada assegura a qualidade e a segurança dos alimentos fornecidos a Secretaria 

Municipal de Educação e seus setores vinculados (Escolas, Creches) de Anajatuba. 

Empresas especializadas geralmente têm processos rigorosos de seleção de forne-

cedores e procedimentos de controle de qualidade que garantem a conformidade com 

normas sanitárias e padrões de segurança alimentar. 
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2.3. Resultados almejados 

2.3.1. A aquisição de merenda escolar pela Secretaria Municipal de Educação de 

Anajatuba/MA visa atingir diversos resultados importantes para a comunidade escolar, 

com foco na nutrição, desenvolvimento e bem-estar dos alunos. Alguns dos principais 

resultados pretendidos incluem. 

1. Melhoria da qualidade nutricional da alimentação: Oferecer uma me-

renda escolar balanceada e nutritiva, que atenda às necessidades nutricionais 

dos alunos em diferentes fases de desenvolvimento, contribuindo para o cres-

cimento saudável, previne a obesidade infantil e outras doenças crônicas rela-

cionadas à má alimentação. 

2. Promoção de hábitos alimentares saudáveis: Incentivar a adoção de 

hábitos alimentares saudáveis entre os alunos, através da oferta de alimentos 

nutritivos e da realização de atividades de educação alimentar, que promovam 

a conscientização sobre a importância de uma alimentação equilibrada. 

3. Redução da insegurança alimentar: Garantir que todos os alunos te-

nham acesso a uma alimentação adequada durante o período escolar, comba-

tendo a insegurança alimentar e a desnutrição, que podem prejudicar o apren-

dizado e o desenvolvimento. 

4. Melhora do desempenho escolar: Uma alimentação saudável e ba-

lanceada contribui para a melhora da concentração, do desempenho cognitivo 

e do rendimento escolar dos alunos, além de reduzir o absenteísmo e o aban-

dono escolar. 

5. Valorização da cultura alimentar local: Incluir alimentos regionais e 

receitas tradicionais na merenda escolar, valorizando a cultura alimentar local e 

incentivando a agricultura familiar. 

6. Desenvolvimento de práticas sustentáveis: Adotar práticas sustentá-

veis na produção, transporte e armazenamento da merenda escolar, como a 

utilização de produtos orgânicos e a redução do desperdício de alimentos. 

7. Fortalecimento da economia local: Priorizar a compra de alimentos 

da agricultura familiar e de produtores locais, fortalecendo a economia do mu-

nicípio e gerando renda para as famílias. 

8. Promoção da inclusão social: Garantir que a merenda escolar seja 

acessível a todos os alunos, independentemente de sua condição social, pro-

movendo a inclusão e a igualdade de oportunidades. 

9. Estímulo à participação da comunidade escolar: Envolver a comuni-

dade escolar no processo de planejamento e avaliação da merenda escolar, 

incentivando a participação de pais, alunos, professores e outros membros da 

comunidade. 

10. Aprimoramento da gestão da merenda escolar: Implementar uma 

gestão eficiente e transparente da merenda escolar, com o objetivo de otimizar 

os recursos públicos e garantir a qualidade dos alimentos oferecidos. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base 

em pesquisas de preços habituais, celebrados em âmbito público e pesquisas basea-

das em preços praticados no mercado, de acordo com a Instrução Normativa SE-

GES/MA Nº 65 de 7 de julho de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 294, 

de 16 de maio de 2023. Estima-se o valor total de R$ 3.319.941,80 (três milhões, 

trezentos e dezenove mil, novecentos e quarenta e um reais, oitenta centavos). 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. As especificações, quantitativos dos produtos a serem adquiridos e demais exi-

gências seguem abaixo: 

 

GRUPO 01: COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% DOS ITENS PARA AMPLA PARTI-
CIPAÇÃO E COTA RESERVADA EM MÉDIA 25% DOS ITENS EXCLUSIVOS DES-
TINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE-EPP. 

COTA PRINCIPAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

01 

ARROZ BRANCO: SEM GLÚTEN, 
CONTENDO NO MÍNIMO DE 90% 
DE GRÃOS INTEIROS, COM NO 
MÁXIMO DE 14% DE UMIDADE E 
COM VALOR NUTRICIONAL NA 
PORÇÃO DE 50G CONTENDO NO 
MÍNIMO DE 37G DE CARBOI-
DRATOS, 4G DE PROTEÍNAS E 0 
DE GORDURAS TOTAIS. COM 
RENDIMENTO APÓS O COZI-
MENTO DE NO MÍNIMO 2,5 VE-
ZES A MAIS DO PESO ANTES DA 
COCÇÃO, DEVENDO TAMBÉM 
APRESENTAR COLORAÇÃO 
BRANCA, GRÃOS ÍNTEGROS, 
LONGOS E FINOS, SOLTOS 
APÓS COZIMENTO, TIPO 1. EM-
BALAGEM DE 1 KG, COM REGIS-
TRO NO MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA - SIF. VALIDADE MÍNI-
MA DE 6 MESES DA ENTREGA. 

KG 17.250 R$ 7,85 R$ 135.412,50 

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

02 

ARROZ BRANCO: SEM GLÚTEN, 
CONTENDO NO MÍNIMO DE 90% 
DE GRÃOS INTEIROS, COM NO 
MÁXIMO DE 14% DE UMIDADE E 
COM VALOR NUTRICIONAL NA 
PORÇÃO DE 50G CONTENDO NO 
MÍNIMO DE 37G DE CARBOI-
DRATOS, 4G DE PROTEÍNAS E 0 
DE GORDURAS TOTAIS. COM 

KG 5.750 R$ 7,85 R$ 45.137,50 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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RENDIMENTO APÓS O COZI-
MENTO DE NO MÍNIMO 2,5 VE-
ZES A MAIS DO PESO ANTES DA 
COCÇÃO, DEVENDO TAMBÉM 
APRESENTAR COLORAÇÃO 
BRANCA, GRÃOS ÍNTEGROS, 
LONGOS E FINOS, SOLTOS 
APÓS COZIMENTO, TIPO 1. EM-
BALAGEM DE 1 KG, COM REGIS-
TRO NO MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA - SIF. VALIDADE MÍNI-
MA DE 6 MESES DA ENTREGA. 

VALOR TOTAL R$ 180.550,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

03 

BISCOITO, TIPO CREAM CRA-
KER: BISCOITO SALGADO, TIPO 
CREAM CRACKER. DEVERÁ SER 
FABRICADO A PARTIR DE MA-
TÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTA DE MATÉRIAS TERRO-
SAS, PARASITAS E EM PERFEI-
TO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
SERÃO REJEITADOS BISCOITOS 
MAL COZIDOS, QUEIMADOS E 
DE CARACTERES ORGANOLÉP-
TICOS ANORMAIS, NÃO PODEN-
DO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA E NEM SE APRESEN-
TAR QUEBRADIÇO. NVÓLUCRO 
PLÁSTICO DE 360G EMBALAGEM 
TERCIÁRIA: CAIXAS DE PAPE-
LÃO. O PRAZO DE VALIDADE DO 
PRODUTO, NO MOMENTO DA 
ENTREGA, NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR A 2/3 DO PRAZO TO-
TAL DA VALIDADE IMPRESSA NA 
EMBALAGEM. APRESENTAR A 
MARCA 

PCTE 11250 R$    6,21 
R$     

69.862,50 

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

04 

BISCOITO, TIPO CREAM CRA-
KER: BISCOITO SALGADO, TIPO 
CREAM CRACKER. DEVERÁ SER 
FABRICADO A PARTIR DE MA-
TÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTA DE MATÉRIAS TERRO-
SAS, PARASITAS E EM PERFEI-
TO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
SERÃO REJEITADOS BISCOITOS 
MAL COZIDOS, QUEIMADOS E 
DE CARACTERES ORGANOLÉP-
TICOS ANORMAIS, NÃO PODEN-
DO APRESENTAR EXCESSO DE 
DUREZA E NEM SE APRESEN-

PCTE 3750 R$    6,21 R$    23.287,50 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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TAR QUEBRADIÇO. NVÓLUCRO 
PLÁSTICO DE 360G EMBALAGEM 
TERCIÁRIA: CAIXAS DE PAPE-
LÃO. O PRAZO DE VALIDADE DO 
PRODUTO, NO MOMENTO DA 
ENTREGA, NÃO PODERÁ SER 
INFERIOR A 2/3 DO PRAZO TO-
TAL DA VALIDADE IMPRESSA NA 
EMBALAGEM. APRESENTAR A 
MARCA 

VALOR TOTAL R$ 93.150,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

05 

BISCOITO, TIPO MAISENA: BIS-
COITO DOCE, TIPO MAISENA – 
300G A 400G: BISCOITO DOCE 
DO TIPO MAISENA; SEM RE-
CHEIO E SEM COBERTURA; COM 
FORMATO RETANGULAR. IN-
GREDIENTES: FARINHA DE TRI-
GO ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 
GORDURA VEGETAL, AMIDO, 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, SORO 
DE LEITE, SAL REFINADO, FER-
MENTOS QUÍMICOS BICARBO-
NATO DE AMÔNIO, BICARBONA-
TO DE SÓDIO E PIROFOSFATO 
ÁCIDO DE SÓDIO, EMULSIFI-
CANTE LECITINA DE SOJA, ME-
LHORADORES DE FARINHA 
PROTEASE E METABISSULFITO 
DE SÓDIO E AROMATIZANTES. 
CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM 
DE 400G. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES. PRAZO DE 
FABRICAÇÃO NÃO PODERÁ SER 
ANTERIOR A 45 DIAS DA DATA 
DA ENTREGA. O PRODUTO DE-
VERÁ ESTAR DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PCTE 9750 R$   9,25 
R$      

90.187,50 

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

06 

BISCOITO, TIPO MAISENA: BIS-
COITO DOCE, TIPO MAISENA – 
300G A 400G: BISCOITO DOCE 
DO TIPO MAISENA; SEM RE-
CHEIO E SEM COBERTURA; COM 
FORMATO RETANGULAR. IN-
GREDIENTES: FARINHA DE TRI-
GO ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, 
GORDURA VEGETAL, AMIDO, 
LEITE EM PÓ INTEGRAL, SORO 
DE LEITE, SAL REFINADO, FER-

PCTE 3250 R$    9,25 R$    30.062,50 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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MENTOS QUÍMICOS BICARBO-
NATO DE AMÔNIO, BICARBONA-
TO DE SÓDIO E PIROFOSFATO 
ÁCIDO DE SÓDIO, EMULSIFI-
CANTE LECITINA DE SOJA, ME-
LHORADORES DE FARINHA 
PROTEASE E METABISSULFITO 
DE SÓDIO E AROMATIZANTES. 
CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM 
DE 400G. PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES. PRAZO DE 
FABRICAÇÃO NÃO PODERÁ SER 
ANTERIOR A 45 DIAS DA DATA 
DA ENTREGA. O PRODUTO DE-
VERÁ ESTAR DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

VALOR TOTAL R$ 120.250,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

07 

CACAU EM PÓ 100%: CHOCO-
LATE EM PÓ SOLÚVEL – CACAU 
EM PÓ 100%. CARACTERÍSTI-
CAS: CACAU EM PÓ, SEM ADI-
ÇÃO DE AÇÚCAR, PARCIALMEN-
TE DESENGORDURADO E ARO-
MATIZADO. EMBALAGEM PRÓ-
PRIA, DEVE CONTER IDENTIFI-
CAÇÃO DO PRODUTO, CONTER 
OS INGREDIENTES, INFORMA-
ÇÕES NUTRICIONAIS, MARCA 
DO FABRICANTE E INFORMA-
ÇÕES DO MESMO, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E RO-
TULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO. EMBALAGEM: DE 
170 A 200G. 

PCTE 4125  R$ 41,50  
 R$     

171.187,50  

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

08 

CACAU EM PÓ 100%: CHOCO-
LATE EM PÓ SOLÚVEL – CACAU 
EM PÓ 100%. CARACTERÍSTI-
CAS: CACAU EM PÓ, SEM ADI-
ÇÃO DE AÇÚCAR, PARCIALMEN-
TE DESENGORDURADO E ARO-
MATIZADO. EMBALAGEM PRÓ-
PRIA, DEVE CONTER IDENTIFI-
CAÇÃO DO PRODUTO, CONTER 
OS INGREDIENTES, INFORMA-
ÇÕES NUTRICIONAIS, MARCA 
DO FABRICANTE E INFORMA-
ÇÕES DO MESMO, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E RO-
TULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO. EMBALAGEM: DE 
170 A 200G. 

PCTE 1375  R$ 41,50  
 R$    

57.062,50  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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VALOR TOTAL R$ 228.250,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

09 

CARNE BOVINA MOÍDA DE PA-
TINHO: CONGELADA, DE BOA 
QUALIDADE, SEM GORDURA, 
SEM NERVOS, ASPECTO PRÓ-
PRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM 
PEGAJOSA, COR VERMELHO-
CEREJA SEM MANCHAS ES-
VERDEADAS OU OUTRA COLO-
RAÇÃO, CHEIRO E SABOR PRÓ-
PRIO, COM AUSÊNCIA DE SUJI-
DADES, PARASITAS E LARVAS. 
DEVE ESTAR ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM INTACTA DE 
POLIPROPILENO, (PCT 500 G DE 
FORMA QUE NÃO GRUDE NOS 
DEMAIS, APÓS CONGELADOS), 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS 
COM RÓTULO IMPRESSO OU 
ETIQUETA ADESIVA, DE ACOR-
DO COM A LEGISLAÇÃO VIGEN-
TE, DEVENDO TER CERTIFICA-
ÇÃO DO FORNECEDOR DE INS-
PEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL 
OU FEDERAL E PROCEDÊNCIA 
DA CARNE (REGISTRO NO SIF 
OU SIDASC). VALIDADE DE 2 
MESES. TRANSPORTADA EM 
TEMPERATURA INFERIOR A -
12ºC (GRAUS CELSIUS), EM VEÍ-
CULOS FECHADOS COM SISTE-
MA DE REFRIGERAÇÃO E NAS 
CONDIÇÕES EXIGIDAS PELA 
RDC 216. 

KG 13500  R$ 42,43  
 R$     

572.805,00  

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

10 

CARNE BOVINA MOÍDA DE PA-
TINHO: CONGELADA, DE BOA 
QUALIDADE, SEM GORDURA, 
SEM NERVOS, ASPECTO PRÓ-
PRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM 
PEGAJOSA, COR VERMELHO-
CEREJA SEM MANCHAS ES-
VERDEADAS OU OUTRA COLO-
RAÇÃO, CHEIRO E SABOR PRÓ-
PRIO, COM AUSÊNCIA DE SUJI-
DADES, PARASITAS E LARVAS. 
DEVE ESTAR ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM INTACTA DE 
POLIPROPILENO, (PCT 500 G DE 
FORMA QUE NÃO GRUDE NOS 
DEMAIS, APÓS CONGELADOS), 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS 

KG 4500  R$ 42,43  
 R$   

190.935,00  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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COM RÓTULO IMPRESSO OU 
ETIQUETA ADESIVA, DE ACOR-
DO COM A LEGISLAÇÃO VIGEN-
TE, DEVENDO TER CERTIFICA-
ÇÃO DO FORNECEDOR DE INS-
PEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL 
OU FEDERAL E PROCEDÊNCIA 
DA CARNE (REGISTRO NO SIF 
OU SIDASC). VALIDADE DE 2 
MESES. TRANSPORTADA EM 
TEMPERATURA INFERIOR A -
12ºC (GRAUS CELSIUS), EM VEÍ-
CULOS FECHADOS COM SISTE-
MA DE REFRIGERAÇÃO E NAS 
CONDIÇÕES EXIGIDAS PELA 
RDC 216. 

VALOR TOTAL R$ 763.740,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

11 

CARNE BOVINA SALGADA 
(CHARQUE): CURADA E SECA, 
PONTA DE AGULHA, DE 1º QUA-
LIDADE, COM BAIXO TEOR DE 
GORDURA, EMBALADO A VÁCUO 
EM PACOTES DE 500 G. A EM-
BALAGEM DEVE CONTER SELO 
DE INSPEÇÃO FEDERAL (SIF), 
ESTADUAL (SIE) OU MUNICIPAL 
(SIM), DADOS DE IDENTIFICA-
ÇÃO DO PRODUTO, VALIDADE E 
FABRICAÇÃO. ACONDICIONA-
DOS EM CAIXA DE PAPELÃO 
LACRADA. APRESENTAR A 
MARCA 

KG 3000  R$ 35,78  
 R$     

107.340,00  

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

12 

CARNE BOVINA SALGADA 
(CHARQUE): CURADA E SECA, 
PONTA DE AGULHA, DE 1º QUA-
LIDADE, COM BAIXO TEOR DE 
GORDURA, EMBALADO A VÁCUO 
EM PACOTES DE 500 G. A EM-
BALAGEM DEVE CONTER SELO 
DE INSPEÇÃO FEDERAL (SIF), 
ESTADUAL (SIE) OU MUNICIPAL 
(SIM), DADOS DE IDENTIFICA-
ÇÃO DO PRODUTO, VALIDADE E 
FABRICAÇÃO. ACONDICIONA-
DOS EM CAIXA DE PAPELÃO 
LACRADA. APRESENTAR A 
MARCA 

KG 1000  R$ 35,78  
 R$    

35.780,00  

VALOR TOTAL R$ 143.120,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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13 

COXA E SOBRE-COXA DE 
FRANGO: APRESENTAR-SE 
CONGELADOS, LIVRE DE PARA-
SITOS E DE QUALQUER SUBS-
TÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCO-
BRIR ALGUMA ALTERAÇÃO, 
ODOR E SABOR PRÓPRIOS EM 
PORÇÕES INDIVIDUAIS EM SA-
CO PLÁSTICO TRANSPARENTE 
E ATÓXICO, LIMPO, NÃO VIOLA-
DO, RESISTENTE, QUE GARAN-
TA A INTEGRIDADE DO PRODU-
TO. ACONDICIONADO EM CAI-
XAS LACRADAS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNA-
MENTE OS DADOS DE IDENTIFI-
CAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚME-
RO DE LOTE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO DO REGIS-
TRO NO MINISTÉRIO DA GRI-
CULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO 
DE INSPEÇÃO DO SIF. O PRO-
DUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 60 (TRIN-
TA) DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

KG 4875  R$ 19,25  
 R$      

93.843,75  

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

14 

COXA E SOBRE-COXA DE 
FRANGO: APRESENTAR-SE 
CONGELADOS, LIVRE DE PARA-
SITOS E DE QUALQUER SUBS-
TÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCO-
BRIR ALGUMA ALTERAÇÃO, 
ODOR E SABOR PRÓPRIOS EM 
PORÇÕES INDIVIDUAIS EM SA-
CO PLÁSTICO TRANSPARENTE 
E ATÓXICO, LIMPO, NÃO VIOLA-
DO, RESISTENTE, QUE GARAN-
TA A INTEGRIDADE DO PRODU-
TO. ACONDICIONADO EM CAI-
XAS LACRADAS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNA-
MENTE OS DADOS DE IDENTIFI-
CAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚME-
RO DE LOTE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO DO REGIS-
TRO NO MINISTÉRIO DA GRI-
CULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO 
DE INSPEÇÃO DO SIF. O PRO-
DUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 60 (TRIN-
TA) DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. 

KG 1625  R$ 19,25  
 R$    

31.281,25  
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VALOR TOTAL 
R$     

125.125,00  

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

15 

FILÉ DE FRANGO: CONGELADO, 
COM CHEIRO E SABOR CARAC-
TERISTICOS, SEM PRESENCA 
DE SUJIDADES OU OUTRAS 
PARTES DA AVE. ACONDICIO-
NADOS EM SACOS PLASTICO 
TRANSPARENTES, ATOXICOS, 
DEVIDAMENTE SELADO OU A 
VACUO, PESANDO NO MINIMO 
DE 500G CADA PACOTE. NO RO-
TULO DA EMBALAGEM DEVE 
CONSTAR PESO, DATA DE PRO-
CESSAMENTO, PROCEDENCIA, 
PRAZO DE VALIDADE E O CA-
RIMBO DO SIF, SIE, IMA OU OU-
TRO ÓRGÃO REGULAR). APRE-
SENTAR A MARCA 

KG 9750  R$ 31,87  
 R$     

310.732,50  

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

16 

FILÉ DE FRANGO: CONGELADO, 
COM CHEIRO E SABOR CARAC-
TERISTICOS, SEM PRESENCA 
DE SUJIDADES OU OUTRAS 
PARTES DA AVE. ACONDICIO-
NADOS EM SACOS PLASTICO 
TRANSPARENTES, ATOXICOS, 
DEVIDAMENTE SELADO OU A 
VACUO, PESANDO NO MINIMO 
DE 500G CADA PACOTE. NO RO-
TULO DA EMBALAGEM DEVE 
CONSTAR PESO, DATA DE PRO-
CESSAMENTO, PROCEDENCIA, 
PRAZO DE VALIDADE E O CA-
RIMBO DO SIF, SIE, IMA OU OU-
TRO ÓRGÃO REGULAR). APRE-
SENTAR A MARCA 

KG 3250  R$ 31,87  
 R$   

103.577,50  

VALOR TOTAL R$ 414.310,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

17 

LEITE EM PÓ INTEGRAL: LEITE 
EM PÓ INTEGRAL, EMBALAGEM 
DE 200 G.: DE 1ª QUALIDADE, 
COM APARÊNCIA UNIFORME, 
NÃO EMPEDRADO OU PEGAJO-
SO, COR BRANCA, COM SABOR 
CARACTERÍSTICO. COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODU-
TO, INFORMAÇÃO NUTRICIO-
NAL, MARCA DO FABRICANTE, 
NÚMERO DE LOTE, PRAZO DE 

PCTE 22500  R$ 9,67  
 R$     

217.575,00  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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VALIDADE E PESO LÍQUIDO. 
APRESENTAR A MARCA 

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

18 

LEITE EM PÓ INTEGRAL: LEITE 
EM PÓ INTEGRAL, EMBALAGEM 
DE 200 G.: DE 1ª QUALIDADE, 
COM APARÊNCIA UNIFORME, 
NÃO EMPEDRADO OU PEGAJO-
SO, COR BRANCA, COM SABOR 
CARACTERÍSTICO. COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODU-
TO, INFORMAÇÃO NUTRICIO-
NAL, MARCA DO FABRICANTE, 
NÚMERO DE LOTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO. 
APRESENTAR A MARCA 

PCTE 7500  R$ 9,67  
 R$    

72.525,00  

VALOR TOTAL R$ 290.100,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

19 

LOMBO SUÍNO (SEM OSSO): 
SEM OSSO, CORTADA EM PE-
DAÇOS, CONGELADA ATÉ 
12°C,1ª LOMBO SUÍNO (SEM OS-
SO): CATEGORIA, EM EMBALA-
GEM PLÁSTICA, FLEXÍVEL ATÓ-
XICA, RESISTENTE E TRANSPA-
RENTE, COM RÓTULO CONTEN-
DO IDENTIFICAÇÃO PROCE-
DÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DA-
TA DE VALIDADE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO, NÚMERO DO RE-
GISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E CA-
RIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. A 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA DE-
VE SER EM MONOBLOCOS 
PLÁSTICOS BRANCOS, LIMPOS 
E SECOS, NÃO VIOLADAS, RE-
SISTENTES, QUE GARANTAM A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO 
ATÉ O MOMENTO DO CONSU-
MO, DEVERÁ CONTER EXTER-
NAMENTE OS DADOS DE IDEN-
TIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO DO REGIS-
TRO NO MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO 
DE INSPEÇÃO DO SIF. A CARNE 
SUÍNA NÃO DEVERÁ APRESEN-
TAR SUPERFÍCIE PEGAJOSA, 
EXSUDATO OU PARTES FLÁCI-
DAS OU DE CONSISTÊNCIA 

KG 3000  R$ 30,00  
 R$      

90.000,00  
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ANORMAL, COM INDÍCIOS DE 
FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. A 
CARNE SUÍNA DEVERÁ CONTER 
NO MÁXIMO, 10% DE GORDURA 
EM 100G, SER ISENTA DE CAR-
TILAGENS, DE OSSOS E CON-
TER NO MÁXIMO 3% DE APONE-
UROSES E ABATIDOS SOB INS-
PEÇÃO VETERINÁRIA). DEVEN-
DO SER ENTREGUE EM VEÍCU-
LOS FECHADOS COM SISTEMA 
DE REFRIGERAÇÃO E NAS 
CONDIÇÕES EXIGIDAS RDC 216. 
EMBALAGENS PACOTES DE 1 
KG. 

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

20 

LOMBO SUÍNO (SEM OSSO): 
SEM OSSO, CORTADA EM PE-
DAÇOS, CONGELADA ATÉ 
12°C,1ª LOMBO SUÍNO (SEM OS-
SO): CATEGORIA, EM EMBALA-
GEM PLÁSTICA, FLEXÍVEL ATÓ-
XICA, RESISTENTE E TRANSPA-
RENTE, COM RÓTULO CONTEN-
DO IDENTIFICAÇÃO PROCE-
DÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DA-
TA DE VALIDADE, QUANTIDADE 
DO PRODUTO, NÚMERO DO RE-
GISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA/SIF/DIPOA E CA-
RIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF. A 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA DE-
VE SER EM MONOBLOCOS 
PLÁSTICOS BRANCOS, LIMPOS 
E SECOS, NÃO VIOLADAS, RE-
SISTENTES, QUE GARANTAM A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO 
ATÉ O MOMENTO DO CONSU-
MO, DEVERÁ CONTER EXTER-
NAMENTE OS DADOS DE IDEN-
TIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DE 
VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO, NÚMERO DO REGIS-
TRO NO MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO 
DE INSPEÇÃO DO SIF. A CARNE 
SUÍNA NÃO DEVERÁ APRESEN-
TAR SUPERFÍCIE PEGAJOSA, 
EXSUDATO OU PARTES FLÁCI-
DAS OU DE CONSISTÊNCIA 
ANORMAL, COM INDÍCIOS DE 
FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. A 
CARNE SUÍNA DEVERÁ CONTER 
NO MÁXIMO, 10% DE GORDURA 

KG 1000  R$ 30,00  
 R$    

30.000,00  
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EM 100G, SER ISENTA DE CAR-
TILAGENS, DE OSSOS E CON-
TER NO MÁXIMO 3% DE APONE-
UROSES E ABATIDOS SOB INS-
PEÇÃO VETERINÁRIA). DEVEN-
DO SER ENTREGUE EM VEÍCU-
LOS FECHADOS COM SISTEMA 
DE REFRIGERAÇÃO E NAS 
CONDIÇÕES EXIGIDAS RDC 216. 
EMBALAGENS PACOTES DE 1 
KG. 

VALOR TOTAL R$ 120.000,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

21 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: 
MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO 
ESPAGUETE: DEVERÁ SER FA-
BRICADO A PARTIR DE MATÉ-
RIAS-PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATÉRIAS TERRO-
SAS, PARASITAS/ LARVAS. EM-
BALAGEM CONTENDO MATERI-
AL PURO, SEM MISTURA COM 
OUTROS TIPOS DE MACARRÃO, 
DE MATERIAL PLÁSTICO (POLI-
ETILENO) ATÓXICO, PODENDO 
VARIAR DE 400G A 500G E RE-
GISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA - SIF. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES DA ENTRE-
GA. 

PCTE 14250  R$   5,38  
 R$      

76.665,00  

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

22 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: 
MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO 
ESPAGUETE: DEVERÁ SER FA-
BRICADO A PARTIR DE MATÉ-
RIAS-PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATÉRIAS TERRO-
SAS, PARASITAS/ LARVAS. EM-
BALAGEM CONTENDO MATERI-
AL PURO, SEM MISTURA COM 
OUTROS TIPOS DE MACARRÃO, 
DE MATERIAL PLÁSTICO (POLI-
ETILENO) ATÓXICO, PODENDO 
VARIAR DE 400G A 500G E RE-
GISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA - SIF. VALIDADE 
MÍNIMA DE 6 MESES DA ENTRE-
GA. 

PCTE 4750  R$    5,38  
 R$    

25.555,00  

VALOR TOTAL R$ 102.220,00 

 

COTA PRINCIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

23 SARDINHA ENLATADA: SARDI- LATAS 14250  R$   8,75   R$     
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NHA EM LATA PREPARADA COM 
PESCADO FRESCO, EM LATAS 
DE 125 G. LIMPO, EVISCERADO, 
COZIDO. IMERSA EM ÓLEO CO-
MESTÍVEL. A EMBALAGEM DE-
VERÁ CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LO-
TE, DATA DE VALIDADE, QUAN-
TIDADE DO PRODUTO. O PRO-
DUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES. 
APRESENTAR A MARCA. 

124.687,50  

COTA RESERVADA  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

24 

SARDINHA ENLATADA: SARDI-
NHA EM LATA PREPARADA COM 
PESCADO FRESCO, EM LATAS 
DE 125 G. LIMPO, EVISCERADO, 
COZIDO. IMERSA EM ÓLEO CO-
MESTÍVEL. A EMBALAGEM DE-
VERÁ CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, NÚMERO DO LO-
TE, DATA DE VALIDADE, QUAN-
TIDADE DO PRODUTO. O PRO-
DUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES. 
APRESENTAR A MARCA. 

LATAS 4750  R$    8,75  
 R$    

41.562,50  

VALOR TOTAL R$ 166.250,00 

 

GRUPO 02 - ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRE-

SAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

25 

AÇÚCAR NÃO REFINADO DE-
MERARA: AÇÚCAR DEMERARA: 
O PRODUTO DEVERÁ ESTAR DE 
ACORDO COM A NTA 02 E 52 
(DECRETO 12.486/78), RESOLU-
ÇÃO FNDE Nº 06/2020, PORTA-
RIA Nº 326 DE 30/07/1997, RESO-
LUÇÃO RDC Nº 259 DE 
20/09/2002, RDC Nº 360 DE 
23/12/2003, RDC Nº 12 DE 
02/01/2001, RDC Nº 14 DE 
28/03/2014, RDC N° 271 DE 
22/09/2005 DA ANVISA/MS E AL-
TERAÇÕES POSTERIORES. IN-
GREDIENTES MÍNIMOS: SACA-
ROSE DE CANA DE AÇÚCAR. 
DEVERÁ SER FABRICADO A 
PARTIR DO SUCO DE CANA DE 
AÇÚCAR, LIVRE DE FERMENTA-

KG 5000 R$ 11,10 R$ 55.500,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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ÇÃO, ISENTO DE MATÉRIA TER-
ROSA DE PARASITOS E DE DE-
TRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS. 
CARACTERÍSTICAS: COR, ODOR, 
SABOR E TEXTURA CARACTE-
RÍSTICOS DO TIPO DE AÇÚCAR. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO 
DE POLIETILENO OU POLIPRO-
PILENO, RESISTENTE, ATÓXICO, 
LACRADO, EMBALAGEMDE 01 
KG. 

26 

ADOÇANTE: ADOÇANTE DIETÉ-
TICO LÍQUIDO – 100% SÓ STE-
VIA. INGREDIENTES: ÁGUA, 
EDULCORANTES NATURAIS 
GLICOSÍDEOS DE STEVIOL, 
CONSERVANTES: BENZOATO DE 
SÓDIO E SORBATO DE POTÁS-
SIO, ACIDULANTE: ÁCIDO CÍTRI-
CO. SEM ASPARTAME, SEM CI-
CLAMATO, SEM SACARINA, SEM 
ACESULFAME-K. UNIDADES DE 
80ML. PRAZO DE VALIDADE MÍ-
NIMO 2 ANOS A CONTAR A PAR-
TIR DA DATA DE ENTREGA. 
ATENDER NTA 83. 

UNID 25 R$ 10,56 R$ 264,00 

27 

ALHO: GRÃOS GRAÚDOS, DO 
TIPO COMUM, CABEÇA INTEIRA, 
FISIOLOGICAMENTE DESEN-
VOLVIDA, COM BULBOS CURA-
DOS, SEM CHOCAMENTO, DA-
NOS MECÂNICOS OU CAUSA-
DOS POR PRAGAS, COM PRO-
CEDÊNCIA. 

KG 840 R$ 48,22 R$ 40.504,80 

28 

AMIDO DE MILHO: 100% AMIDO 
DE MILHO, COM ASPECTO, COR, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS. 
NO ROTULO DEVE CONTER IN-
FORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO 
DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 12 
MESES. COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. EMBA-
LAGEM DE 200G. APRESENTAR 
A MARCA 

PCTE 2000 R$ 5,12 R$ 10.240,00 

29 

AVEIA EM FLOCOS FINOS: EM-
BALAGEM DE 500G INGREDIEN-
TE: SOMENTE AVEIA. COM 
IDENTIFICAÇÃO, INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRI-
CAÇÃO E VALIDADE DE NO MÍ-
NIMO 6 MESES. APRESENTAR A 
MARCA 

PCTE 5300 R$ 5,20 R$ 27.560,00 

30 
BISCOITO DOCE SEM GLUTEN E 
LACTOSE: TIPO MARIA, MAISE-
NA, ROSQUINHA, SEQUILHOS 

PCTE 400 R$ 13,42 R$ 5.368,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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OU COOKIES, DE TEXTURA 
CROCANTE, SEM GORDURA 
TRANS OU HIDROGENADA. COM 
ASPECTO CARACTERÍSTICO: 
COR, ODOR E SABOR PRÓPRIO. 
NÃO PODENDO APRESENTAR-
SE ÚMIDO, FERMENTADO OU 
RANÇOSO. VALIDADE MÍNIMA 
DE 6 (SEIS) MESES, A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA. EMBA-
LAGEM CONTENDO MÍNIMO DE 
150 G. 

31 

CANJICA DE MILHO BRANCO 
TIPO 1: CONTENDO 80% DE 
GRÃOS INTEIROS, PREPARA-
DOS COM MATÉRIAS PRIMAS 
SÃS, LIMPAS, ISENTAS DE MA-
TÉRIAS TERROSAS, PARASITOS 
E DE DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS COM NO MÁXIMO DE 
15% DE UMIDADE. ACONDICIO-
NADO EM EMBALAGEM DE 500G 

PCTE 6000 R$ 7,25 R$ 43.500,00 

32 

CARNE BOVINA TIPO PATINHO: 
CORTADA EM CUBOS, CONGE-
LADA, COR VERMELHO-VIVO E 
COM ODOR AGRADÁVEL, SA-
BOR E ASPECTO PRÓPRIO, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS OU 
DE OUTRA COLORAÇÃO, NÃO 
AOLECIDA OU PEGAJOSA, DE-
VERÁ SER PROVENIENTE DE 
ANAIMAIS ABATIDOS EM ABA-
TEDOUROS REGISTRADOS E 
FISCALIZADOS PELAS AUTORI-
DADES COMPETENTES, TENDO 
INSPEÇÃO. DEVE ESTAR ACON-
DICIONADA EM EMBALAGEM A 
VÁCUO (EMBALAGEM DE 1KG 
DE FORMA QUE NÃO GRUDE 
NOS DEMAIS, APÓS CONGELA-
DOS), DEVIDAMENTE IDENTIFI-
CADOS COM RÓTULO IMPRES-
SO OU ETIQUETA ADESIVA, DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE, DEVENDO TER CER-
TIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ES-
TADUAL OU FEDERAL E PRO-
CEDÊNCIA DA CARNE (REGIS-
TRO NO SIF OU CIDASC), COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PA-
RASITOS E LARVAS. COM PRA-
ZO DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 
SEIS MESES E DATA DE FABRI-
CAÇÃO DE NO MÁXIMO TRINTA 
DIAS. TRANSPORTADA EM TEM-

KG 1200 R$ 42,03 R$ 50.436,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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PERATURA INFERIOR A -12ºC 
(GRAUS CELSIUS), EM VEÍCU-
LOS FECHADOS COM SISTEMA 
DE REFRIGERAÇÃO E NAS 
CONDIÇÕES EXIGIDAS RDC 216. 

33 

COCO RALADO: SECO SEM 
AÇÚCAR. PARCIALMENTE DE-
SENGORDURADO COM TEOR 
MÍNIMO DE LIPÍDIO DE 3G EM 
100 G. EMBALAGEM DE 100G. 
APRESENTAR A MARCA 

PCTE 5400 R$ 5,38 R$ 29.052,00 

34 

CONDIMENTO COLORÍFICO EM 
PÓ: OBTIDO DE FRUTOS MADU-
ROS DE URUCUM, LIMPOS, 
DESSECADOS E MOÍDO, DE 
PRIMEIRA, CONSTITUÍDO DE 
MATÉRIA PRIMA DE BOA QUALI-
DADE E APRESENTAR ASPEC-
TO, COR, CHEIRO E SABOR CA-
RACTERÍSTICO DO PRODUTO, 
CONTENDO NO MÁXIMO10% DE 
SAL, DE ACORDO COM AS 
NORMAS VIGENTES. REGISTRO 
NO MS. EMBALAGENS: EMBA-
LAGEM PLÁSTICA ATÓXICA, RE-
SISTENTE, DE 100G. A ROTULA-
GEM DEVE CONTER NO MÍNIMO 
AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
NOME E/OU MARCA, INGREDI-
ENTES, DATA DE VALIDADE, 
LOTE E INFORMAÇÕES NUTRI-
CIONAIS. COM DATA DE VALI-
DADE DE NO MÍNIMO 6 MESES 
DA DATA DE ENTREGA. LEGIS-
LAÇÃO: RESOLUÇÃO- RDC Nº 
276, DE 22 DE SETEMBRO DE 
2005. 

PCTE 8000 R$ 3,31 R$ 26.480,00 

35 

FARINHA DE MANDIOCA: TIPO 1, 
GRUPO SECA, SUBGRUPO EX-
TRA-FINA, COM COLORAÇÃO 
BRANCA, ISENTA DE SUJIDA-
DES, ACONDICIONADAS EM EM-
BALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA 
DE 1KG, COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA - 
SIF. VALIDADE MÍNIMA DE 6 ME-
SES DA ENTREGA. 

KG 1200 R$ 9,61 R$ 11.532,00 

36 

FARINHA DE TAPIOCA GRANU-
LADA: PRIMEIRA QUALIDADE, 
CLASSE GRANULADA, BRANCA, 
EMPACOTADO EM SACOS 
PLÁSTICOS, LIMPOS, TRANSPA-
RENTES, RESISTENTES, ATÓXI-
COS, NÃO VIOLADOS. A EMBA-
LAGEM DEVERÁ CONTER EX-
TERNAMENTE OS DADOS DE 

KG 450 R$ 9,27 R$ 4.171,50 
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IDENTIFICAÇÃO, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, LOTE, QUALIDA-
DE DO PRODUTO, PRAZO DE 
VALIDADE. EMBALAGEM DE 
500G OU 1 KG. O PRODUTO DE-
VERÁ SER ELABORADO DE 
ACORDO COM O REGULAMEN-
TO TÉCNICO PARA CONDIÇÕES 
HIGIÊNICO – SANITÁRIAS E DE 
BOAS PRÁTICAS DE FABRICA-
ÇÃO. 

37 

FEIJÃO CARIOCA: CLASSE CA-
RIOCA: ACONDICIONADOS EM 
SACOS PLÁSTICOS DE 1 KG, 
TRANSPARENTES, ISENTO DE 
SUJIDADES, NÃO VIOLADOS, 
RESISTENTES, ACONDICIONA-
DOS EM FARDOS LACRADOS. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, 
NÚMERO DE LOTE, QUANTIDA-
DE DO PRODUTO. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDA-
DE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA 
DE ACORDO COM A RESOLU-
ÇÃO 12/78 DA CNNPA. 

KG 7000 R$ 10,65 R$ 74.550,00 

38 

FEIJÃO PRETO: CLASSE PRETO, 
ACONDICIONADOS EM SACOS 
PLÁSTICOS TRANSPARENTES, 
ISENTO DE SUJIDADES, NÃO 
VIOLADOS, RESISTENTES, 
ACONDICIONADOS EM FARDOS 
LACRADOS. A EMBALAGEM DE-
VERÁ CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 
LOTE, QUANTIDADE DO PRODU-
TO. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 

KG 2000 R$ 10,80 R$ 21.600,00 

39 

LEITE DE SOJA: NÃO TRANS-
GÊNICO. BOA QUALIDADE. EM-
BALADO EM CAIXA DE 01 LITRO 
MULTILAMINADA, CARTONADA, 
ASSÉPTICA, IMPERMEÁVEL AO 
AR, LUZ E MICROORGANISMOS, 
TIPO TETRA PACK. COM SELO 
DE INSPEÇÃO, IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E PRAZO DE VA-

LITROS 50 R$ 16,00 R$ 800,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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LIDADE IDEAL PARA CONSUMO. 
APRESENTAR A MARCA 

40 

LEITE EM PÓ INTEGRAL DE VA-
CA SEM LACTOSE: LEITE EM PÓ 
INTEGRAL, SEM LACTOSE, EN-
ZIMA LACTASE, VITAMINAS (A, D 
E C) E MINERAIS (FERRO E ZIN-
CO) E ESTABILIZANTE TRIFOS-
FATO DE SÓDIO, MONOFOSFA-
TO DE SÓDIO, DIFOSFATO DE 
SÓDIO E CITRATO DE SÓDIO, 
ISENTO DE LACTOSE E GLÚTEN. 
EMBALAGEM CONTENDO 400G. 
VALIDADE MÍNIMADE 3 MESES 
DA ENTREGA 

PCTE 500 R$ 28,23 R$ 14.115,00 

41 

LOURO EM FOLHAS DESIDRA-
TADO: LOURO EM FOLHAS, DE-
SIDRATADO, SEM ADIÇÃO DE 
CORANTES, AROMATIZANTES, 
CONSERVANTES E OUTROS 
ADITIVOS ALIMENTARES. APRE-
SENTAÇÃO EM EMBALAGENS 
DE POLIETILENO ATÓXICO, 
CONTENDO 7 A 20 GRAMAS. AS 
INFORMAÇÕES NO RÓTULO 
DEVEM ESTAR VISÍVEIS, COM 
INGREDIENTES, PROCEDÊNCIA, 
DATA DE VALIDADE, NÚMERO 
DE LOTE, INFORMAÇÕES SO-
BRE ALERGÊNICOS. VALIDADE: 
MÍNIMO DE 4 MESES DA DATA 
FINAL DE CONSUMO CONSTAN-
TE NA EMBALAGEM, CONTADOS 
A PARTIR DA ENTREGA DO 
PRODUTO. 

PCTE 2850 R$ 4,35 R$ 12.397,50 

42 

ÓLEO DE SOJA REFINADO: DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, 100% 
NATURAL; COMESTÍVEL; EX-
TRATO REFINADO, ACIDEZ MÁ-
XIMA DE  0,6 MG KOH/G, ISENTO 
DE GORDURAS 
TRANS.EMBALAGENS: EMBALA-
GEM EM POLIETILENO TEREF-
TALADO (PET), ORIGINAL DO 
FABRICANTE, DE 900ML. A EM-
BALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊN-
CIA, NÚMERO DO LOTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO, QUANTIDADE 
DO PRODUTO. LEGISLAÇÃO: 
RESOLUÇÃO - RDC Nº 270, DE 22 
DE SETEMBRO DE 2005. 

LITROS 4000 R$ 14,41 R$ 57.640,00 

43 
OVOS DE GALINHA: CASCA LI-
SA, EMBALAGEM CARTELA COM 
30 UNIDADES, EM CAIXA DE PA-

CARTELA 2000 R$ 31,64 R$ 63.280,00 
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PELÃO, COM REGISTRO NO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
SIF, CISPOA. OS OVOS DEVE-
RÃO ESTAR LIMPOS E NÃO 
TRINCADOS. PRAZO DE VALI-
DADE DE NO MÍNIMO 15 DIAS. 

44 

SAL REFINADO IODADO: NÃO 
DEVE APRESENTAR SUJIDADE, 
UMIDADE, MISTURAS INADE-
QUADAS AO PRODUTO. EMBA-
LAGEM: INTACTA, ACONDICIO-
NADAS EM PACOTES DE POLIE-
TILENO TRANSPARENTE CON-
TENDO 1KG DE PESO LIQUIDO. 
FABRICAÇÃO: MÁXIMO DE 30 
DIAS. VALIDADE: MÍNIMO DE 11 
MESES 

KG 900 R$ 2,62 R$ 2.358,00 

45 

VINAGRE DE ÁLCOOL: EM GAR-
RAFA DE 500ML. EMBALAGEM 
PLÁSTICA, RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, COM VALIDA-
DE DESCRITA EM SUA EMBALA-
GEM. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 
DE 6 MESES A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA NA UNIDADE. 

UND 2600 R$ 8,28 R$ 21.528,00 

VALOR TOTAL R$572.876,80 

 

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, con-

forme Decreto Municipal nº 293/2023. 

4.3. Em conformidade com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

em seu artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agos-

to de 2014, esta licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas 

– ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme segue: 

 

a) Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006, os ITENS 

de valor total estimado acima de R$ 80.000,00 têm seu quantitativo total subdividido 

em COTA PRINCIPAL (em média 75%) destinada à disputa entre todos os interessa-

dos (ME, EPP, MEI, Empresas de Médio e Grande Porte, etc.) e COTA RESERVADA 

(em média 25%) exclusivamente para disputa entre MICROEMPRESAS E EMPRE-

SAS DE PEQUENO PORTE. 

 

b) Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os demais 

itens constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), ficam destinados exclusivamente à participação de MICROEM-

PRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 

5. DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
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5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pela Secretaria Requisitante serão 

realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato. A cada 

solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento onde serão deta-

lhados os produtos e quantidades para a entrega, devidamente acompanhada da res-

pectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do Registro de 

Preços (contratada) por meio eletrônico, ofício ou outro meio. 

5.2. Entregar os produtos conforme cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de 

Educação, a qual formulará periodicamente, tendo a proponente o prazo máximo de 

5 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da solicitação, para entregar os 

produtos em cada uma das Unidades de Ensino requisitantes. 

5.3. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao dispos-

to na legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físi-

co-químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abas-

tecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme 

tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber 

(SIM, SIE, SIF). 

5.4. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item 

anterior e as especificações mínimas exigidas como: a identificação do produto, emba-

lagem original e intacta, data de fabricação, data de validade, peso líquido, número do 

lote, nome do fabricante, registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando cou-

ber. 

5.5. O fornecimento do produto deverá ser feito de forma parcelada, sendo o forneci-

mento dos produtos de acordo com a necessidade desta Administração Pública, em 

conformidade com a quantidade determinada nas respectivas ordens de fornecimento, 

observada ao prazo estipulado no item 5.2 deste Termo de Referência. 

5.6. O(s) fornecimento(s) deverá(ao) ser iniciada(s) imediatamente, conforme ordens 

de fornecimentos emitidas de forma parcelada, após a assinatura do contrato. 

5.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de até 48h (quarenta e oito horas), a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

5.9. Os produtos deverão ser entregues nas unidades de ensino municipal de educa-

ção, através do cronograma de entrega, devendo ser assinado pelo entregador e res-

ponsável pelo recebimento. 

5.10. Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periodicidade 

poderá sofrer alterações.  
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5.11. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão específi-

co para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer subs-

tância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos.  

5.12. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da em-

presa, com hábitos de higiene satisfatórios conforme boas práticas de fabrica-

ção/produção de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de en-

trega. 

 

6. DAS AMOSTRAS 

6.1. As licitantes classificadas em primeiro lugar, deverão fornecer amostras de 

todos os itens que fora vencedor, no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após a 

convocação do Agente de Contratação, dentro das condições especificadas, para a 

verificação da compatibilidade com as especificações dos produtos, deste Termo. 

6.2. As amostras deverão ser entregues, no Almoxarifado Central da Prefeitura Mu-

nicipal, localizado na Rua 05 de Janeiro, Nº 16, Bairro São Benedito, CEP: 

65.490.000, Anajatuba-MA, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h, tendo como 

responsável pelo recebimento Eugênia Gama (Coordenadora de Estoque e Abasteci-

mento da Secretaria de Educação).  

6.3. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, nú-

mero do Pregão, número do lote ou item, dispor na embalagem de informações quanto 

às suas características, a saber: data de fabricação, prazo de validade, quantidade do 

produto, marca, lote, código do produto, selo da SIF e estar em embalagem transpa-

rente.  

6.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados, abertos, preparados e degustado pela Secreta-

ria de Educação.  

6.5. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condi-

ções indispensáveis à realização de testes. 

6.6.  Será considerada aprovada a amostra que atender aos seguintes critérios:  

6.6.1. Estar de acordo com as especificações do Termo/Edital; 

6.6.2. Os responsáveis analisarão individualmente cada amostra de acordo com as 

especificações e critérios exigidos nos itens da planilha dos produtos. 

6.7. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não 

a entregar no prazo estabelecido, mediante Parecer Técnico de análise das amostras 

expedido pela Nutricionista. 

6.8.  Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão solicitadas as 

amostras do segundo colocado e assim sucessivamente obedecida a ordem de classi-

ficação. 

6.9.  O resultado da avaliação será disponibilizado em até 5 (cinco) dias corridos 

após a entrega das amostras. Essa avaliação visa verificar se o item atenderá as es-

pecificações desse Termo, além de considerar a qualidade do produto. 
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6.10.  A amostra apresentada pelo licitante vencedor não será reembolsável, pois 

quando da execução contratual, o licitante ficará comprometido a proceder à entrega 

da totalidade do material em consonância com a amostra apresentada. 

6.11.  Se as amostras não forem aprovadas, poderá o Pregoeiro proceder da forma 

como previsto na Lei nº 10.520/02, art. 4º, XVI. 

 

7. DO REAJUSTE 

7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) 

meses a partir da data do orçamento estimado.  

7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anual-

mente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice 

Geral de Preços do Mercado). 

7.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 

parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo perí-

odo de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a exis-

tência jurídica do contrato.  

7.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser resta-

belecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inci-

so II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento 

expresso do Contratado.  

7.5. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia 

no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto con-

tratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o  recebi-

mento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 

CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada 

por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das 

certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, medi-

ante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fe-

derais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 

1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regula-

ridade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apre-

sentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na 

Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certifi-
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cado de Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débi-

tos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua 

proposta. 

8.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou 

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebi-

mento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secreta-

ria Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.1 acima. 

8.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar 

também juntamente com a documentação elencada no item 8.1, o Extrato do Simples 

referente a última competência. 

8.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará 

sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em con-

formidade com o art. 8º do Decreto Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021. 

8.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Defi-

nitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

8.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pen-

dente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou ina-

dimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço 

ou à atualização monetária. 

8.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspon-

dentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.   

8.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encar-

gos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a corres-

pondente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte 

fórmula:  

 

EM = I x N x VP  

Onde:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa-

gamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

        365                365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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8.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 

montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 

subitem 8.9. 

 

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. O julgamento das propostas será do tipo MENOR PREÇO ITEM. 

 

10. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

10.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais 

após a virgula (* ,xx): 

10.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem 

duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

10.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estive-

rem, após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estima-

dos/orçados por esta Administração Pública Municipal. 

 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá 

exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

11.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível 

com o objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que o licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da 

mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

11.1.2. As proponentes deverão apresentar cópia do Alvará de Vigilância Sanitária 

atualizado (ano corrente), sendo esse requisito mínimo de qualidade higiênico-

sanitária para a fabricação/produção/comercialização de gêneros alimentícios. 

 

12. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO 

12.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Naci-

onal que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei nº 

14.133 de 01 de abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável 

do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste pla-

nejamento; 

12.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em parti-

ciparem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 

proposta; 

12.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-

se no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos 
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técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o 

objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

12.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO ELE-

TRÔNICO, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

 

13. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

13.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do 

fornecimento dos itens com previsão de serem de forma parcelados conforme a ne-

cessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos ne-

cessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir 

a evolução significativa do planejamento das atividades da Administração Pública. 

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, 

é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, 

por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do 

objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir confor-

me suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação 

aos recursos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização 

do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo 

utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levando 

em consideração o desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego 

de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da demanda. 

13.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços 

13.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem 

de classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará 

a(s) licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deve-

rá(ão) firmar a contratação no prazo instituído no subitem 13.2.1.1, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referên-

cia. 

13.2.1.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias con-

secutivos para assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, 

pelo Órgão Gerenciador. 

13.2.2. O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada, 

apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município. 

 

13.3. Da vigência da Ata de Registro de Preço 

13.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do pri-

meiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, prorrogável por igual período.  

13.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à: 
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a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com 

ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA; 

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente 

vantajoso para a Administração; 

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a 

comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e qualificação. 

 

13.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata 

de Registro de Preços. 

13.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado 

dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no pri-

meiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de Contrata-

ções Públicas – PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 

105 da Lei n° 14.133/21.  

13.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não impli-

ca extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução. 

 

13.4. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador 

13.4.1. A demanda do consumo previstos por este órgão gerenciador encontra-se no 

item 4 deste TR. 

 

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que 

poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato 

para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

14.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

14.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis; 

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com 

a prestação dos serviços; 

14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 

CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos; 

14.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato; 

14.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação 

dos serviços contratados; 

 

14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que po-

derão ser previstas no Edital e Contrato: 
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14.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de 

Referência; 

14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclare-

cimentos necessários; 

14.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, 

que deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Con-

tratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a tercei-

ros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 

decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa respon-

sabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CON-

TRATANTE; 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, medi-

ante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emi-

tida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das 

demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obri-

gações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 

CONTRATANTE para pagamento; 

14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, 

sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA; 

14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimen-

to das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatuba 

- MA; 

14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comporta-

mento de seus empregados, subordinados ou prepostos. 

 

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

15.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 

estará vinculado integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 

empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especifica-

das neste Termo de Referência. 

15.2. A administração convocará a empresa detentora do registro de preços, para 

assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado 
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uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao for-

necedor detentor da Ata de Registro de Preço, implica o reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de 

Referência, Edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Adminis-

tração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a com-

provação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deve-

rão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da 

sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021. 

15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado 

o disposto no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 

n°. 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra-

tuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra-

ções previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quais sejam:   

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-

tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pres-

tar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature-

za; 

16.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o en-

cerramento da fase de lances. 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

16.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

16.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudica-

do(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.1.2. a 

16.1.12; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos itens “16.1.1.” a “16.1.12.” do Item 16.1.1 deste instrumento, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsá-

vel de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos itens “16.1.8.” a “16.1.12.” do Item 16.1, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

16.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

16.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judici-

almente. 

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco-

lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegu-

re o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pre-

visto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
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de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apura-

dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-

neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti-

tuídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

neste Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

 

17. DO MODELO DE GESTAO DOS CONTRATOS 

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corresponden-
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te, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, §5º). 

17.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

17.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona-

das à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

17.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ul-

trapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

17.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, 

art. 118). 

17.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa de-

signar outro para o exercício da atividade. 

17.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu-

ir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela em-

pregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

17.5.1. O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele estabele-

cido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

17.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Adminis-

tração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

17.6.1. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previden-

ciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, caput). 

17.6.2. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

17.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realiza-

das por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmen-

te, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

17.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17.8.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obriga-

ções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
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objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

17.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situa-

ção da empresa junto ao SICAF. 

17.9.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tribu-

tários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

19. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

19.1. Não será exigido garantia de contratação. 

 

20. DA VISTORIA 

20.1. Não se aplica ao objeto. 

 

21. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

21.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 14.133/2021 e ulte-

riores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

21.1.1. Habilitação jurídica; 

21.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 11); 

21.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista; 

21.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

21.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Consti-

tuição Federal. 

 

22. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão 

de dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Federal n°. 11.462/2023, as Do-

tações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes 

da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instrumentos 

equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório.  

22.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de 

Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta 

dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas 

contratações. 

 

23. ADJUDICAÇÃO 
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23.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO 

“POR ITEM”.  

23.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitan-

te. 

 

24. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

24.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº 
14.133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal nº 
292/2023, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, e suas alterações e demais normas perti-
nentes. 
 
 

 
MATHEUS REIS DOS SANTOS 

Coordenador do Departamento de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços 
Decreto n° 485/2025 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº004/2025 

APÊNDICE - A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentí-

cios destinados ao preparo da Merenda Escolar oferecida aos alunos matriculados na 

Rede Municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Identificação da demanda 

2.1.1. A Secretaria Municipal de Educação manifesta a necessidade de contratação 

de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios da alimentação 

escolar que será oferecida aos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino da 

Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. 

 

2.2. Justificativa da necessidade da contratação 

2.2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentí-

cios destinados ao preparo da Merenda Escolar oferecida aos alunos matriculados na 

Rede Municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, justifica-se a 

aquisição pretendida devido à necessidade de suprir a demanda diária desta secreta-

ria.  

2.2.2. Aquisição dos produtos relacionados neste ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

são para suprir a demanda alimentar da Secretaria Municipal de Educação do Municí-

pio, que tem por finalidade, atender as necessidades alimentares dos alunos da rede 

municipal do ensino fundamental, infantil, EJA, pré-escola, creches. 

2.2.3. Essa aquisição se faz necessária devido à necessidade de fornecimento de 

Merenda Escolar ofertada aos alunos da Rede Municipal de Ensino. A merenda esco-

lar é essencial para garantir a nutrição adequada dos estudantes, ao adquirir gêneros 

alimentícios, é possível oferecer uma variedade de alimentos saudáveis e equilibra-

dos, que contribuem para o desenvolvimento físico e cognitivo dos alunos, além de 

melhorar seu desempenho no processo de ensino aprendizagem, estimulando a con-

centração, a memória e o rendimento escolar. 

2.2.4. Garantia de Qualidade e Segurança Alimentar: Contratar uma empresa especi-

alizada assegura a qualidade e a segurança dos alimentos fornecidos a Secretaria 

Municipal de Educação e seus setores vinculados (Escolas, Creches) de Anajatuba. 

Empresas especializadas geralmente têm processos rigorosos de seleção de fornece-

dores e procedimentos de controle de qualidade que garantem a conformidade com 

normas sanitárias e padrões de segurança alimentar. 
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2.3. Resultados almejados 

2.3.1. A aquisição de merenda escolar pela Secretaria Municipal de Educação de 

Anajatuba/MA visa atingir diversos resultados importantes para a comunidade escolar, 

com foco na nutrição, desenvolvimento e bem-estar dos alunos. Alguns dos principais 

resultados pretendidos incluem. 

11. Melhoria da qualidade nutricional da alimentação: Oferecer uma merenda 

escolar balanceada e nutritiva, que atenda às necessidades nutricionais dos alunos 

em diferentes fases de desenvolvimento, contribuindo para o crescimento saudável, 

previne a obesidade infantil e outras doenças crônicas relacionadas à má alimentação. 

12. Promoção de hábitos alimentares saudáveis: Incentivar a adoção de hábitos 

alimentares saudáveis entre os alunos, através da oferta de alimentos nutritivos e da 

realização de atividades de educação alimentar, que promovam a conscientização 

sobre a importância de uma alimentação equilibrada. 

13. Redução da insegurança alimentar: Garantir que todos os alunos tenham 

acesso a uma alimentação adequada durante o período escolar, combatendo a inse-

gurança alimentar e a desnutrição, que podem prejudicar o aprendizado e o desenvol-

vimento. 

14. Melhora do desempenho escolar: Uma alimentação saudável e balanceada 

contribui para a melhora da concentração, do desempenho cognitivo e do rendimento 

escolar dos alunos, além de reduzir o absenteísmo e o abandono escolar. 

15. Valorização da cultura alimentar local: Incluir alimentos regionais e receitas 

tradicionais na merenda escolar, valorizando a cultura alimentar local e incentivando a 

agricultura familiar. 

16. Desenvolvimento de práticas sustentáveis: Adotar práticas sustentáveis na 

produção, transporte e armazenamento da merenda escolar, como a utilização de pro-

dutos orgânicos e a redução do desperdício de alimentos. 

17. Fortalecimento da economia local: Priorizar a compra de alimentos da agri-

cultura familiar e de produtores locais, fortalecendo a economia do município e geran-

do renda para as famílias. 

18. Promoção da inclusão social: Garantir que a merenda escolar seja acessível 

a todos os alunos, independentemente de sua condição social, promovendo a inclusão 

e a igualdade de oportunidades. 

19. Estímulo à participação da comunidade escolar: Envolver a comunidade 

escolar no processo de planejamento e avaliação da merenda escolar, incentivando a 

participação de pais, alunos, professores e outros membros da comunidade. 

20. Aprimoramento da gestão da merenda escolar: Implementar uma gestão 

eficiente e transparente da merenda escolar, com o objetivo de otimizar os recursos 

públicos e garantir a qualidade dos alimentos oferecidos. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

3.1. Os gêneros alimentícios elencados neste processo administrativo são 
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classificados como perecíveis e não perecíveis. São indispensáveis para garantir o 

bom funcionamento de todos os setores e departamentos do município, garantindo a 

qualidade dos serviços prestados por nossos servidores. Seu fornecimento, via de 

regra, é feito através da compra por unidades.  

3.2. Para atender à necessidade de fornecimento de gêneros alimentícios 

perecíveis e não perecíveis e hortifruti para a Secretaria Municipal de Educação da 

Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, foram analisadas diferentes soluções. Cada 

solução foi avaliada com base em critérios como viabilidade, eficiência, custo-benefício 

e conformidade com as normas vigentes. Insta informar que as únicas alternativas é a 

aquisição, com base nas opções a seguir: 

 

Solução 1: 

Fornecimento Interno: 

• Implementar uma estrutura interna de compra e gestão de alimentos pela pró-

pria Secretaria, incluindo a aquisição, armazenamento e distribuição dos produtos. 

Solução 2: 

Contratação de Múltiplos Fornecedores Locais: 

• Contratar diversos fornecedores locais para diferentes categorias de alimentos 

(perecíveis, não perecíveis, hortifruti). 

Solução 3: 

Contratação de uma Empresa Especializada: 

• Contratar uma única empresa especializada no fornecimento de gêneros ali-

mentícios perecíveis, não perecíveis e hortifruti. 

 

4. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

4.1. A equipe de planejamento fez buscas das opções oferecidas pelo mercado, 

através de sítios oficiais na internet, portal da transparência de outros entes públicos, 

busca no Sistema do TCE - Módulo Contratações Públicas do Sistema de Informações 

para Controle (Sinc-Contrata), e foi encontrado preços praticado no mercado por uma 

empresa especializada no ramo de gêneros alimentícios em geral, conforme (Anexo I 

do ETP), tais valores praticados por uma empresa especializada levam em 

consideração o preenchimento dos requisitos de segurança, durabilidade  e 

consequentemente economia para os cofres públicos. 

 

5. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

5.1. Fornecimento Interno 

Os fornecedores internos de alimentos oferecem uma série de vantagens e 

desvantagens em comparação com os fornecedores tradicionais. Aqui estão alguns 

pontos a considerar: 

Vantagens: 

• Controle direto sobre todo o processo de aquisição e distribuição. 
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• Possibilidade de personalizar totalmente as compras conforme as necessida-

des específicas. 

Desvantagens: 

• Necessidade de infraestrutura adequada (depósitos, veículos, pessoal capaci-

tado) para armazenar e distribuir os alimentos. 

• Elevado custo inicial para estabelecer essa estrutura. 

• Risco de ineficiências e desperdícios devido à falta de especialização. 

• Maior complexidade na gestão logística e no controle de qualidade. 

Conclusão: 

• Esta solução apresenta desafios significativos relacionados a custos e eficiên-

cia operacional, não sendo a mais viável. 

 

5.2. Múltiplos Fornecedores Locais 

Os múltiplos fornecedores locais de alimentos oferecem uma série de vantagens e 

desvantagens em comparação com os fornecedores tradicionais. Aqui estão alguns 

pontos a considerar: 

Vantagens: 

• Apoio ao comércio local e à economia da região. 

• Flexibilidade para escolher fornecedores especializados em diferentes tipos de 

produtos. 

Desvantagens: 

• Complexidade na gestão de múltiplos contratos e fornecedores. 

• Maior risco de inconsistências na qualidade e nos prazos de entrega. 

• Dificuldade em garantir preços competitivos devido à falta de economia de es-

cala. 

Conclusão: 

• Embora apoie a economia local, esta solução pode trazer desafios logísticos e 

de gestão, além de potencialmente elevar os custos totais. 

 

5.3. Revendedores Especializados 

 Os revendedores especializados de gêneros alimentícios oferecem uma série 

de vantagens e desvantagens para os consumidores. Aqui estão alguns pontos a 

considerar: 

Vantagens: 

• Centralização do processo de aquisição e distribuição, facilitando a gestão. 

• Melhor controle de qualidade e cumprimento das normas sanitárias. 

• Maior eficiência logística e redução de desperdícios. 

• Possibilidade de negociar melhores preços devido à economia de escala. 

• Garantia de regularidade nas entregas e atendimento das necessidades espe-

cíficas da Secretaria. 

Desvantagens: 
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• Dependência de um único fornecedor, exigindo um contrato bem estruturado 

para garantir o cumprimento das obrigações. 

• Necessidade de um processo de seleção rigoroso para escolher a empresa 

mais adequada. 

Conclusão: 

• Esta solução é a mais viável e eficiente, proporcionando uma melhor relação 

custo-benefício e assegurando a qualidade e regularidade no fornecimento dos ali-

mentos. 

5.4. Comparação das Soluções 

Critério 
Fornecimento 

Interno 

Múltiplos Fornecedores 

Locais 

Empresa Espe-

cializadas 

Controle Alto Médio Alto 

Custo Inicial Alto Médio Baixo 

Gestão Logística Complexa Complexa Simples 

Qualidade Variável Variável Consistente 

Economia de Escala Não Parcial Sim 

Flexibilidade Alta Alta Média 

Risco de Desabaste-

cimento Alto Médio Baixo 

Suporte à Economia 

Local Baixo Alto Médio 

 

A análise das soluções indica que a contratação de uma empresa especializa-

da é a opção mais eficaz e vantajosa para atender às necessidades da Secretaria Mu-

nicipal de Educação da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA. Esta solução oferece 

maior eficiência logística, melhor controle de qualidade, economia de escala e uma 

gestão mais simplificada, garantindo a regularidade e a qualidade dos gêneros alimen-

tícios fornecidos. 

Recomenda-se proceder com a elaboração de um edital de licitação bem deta-

lhado para selecionar a empresa especializada que melhor atenda aos critérios esta-

belecidos, garantindo assim a satisfação das necessidades alimentares da Secretaria. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. Objetivo da Solução 

A solução proposta visa contratar uma empresa especializada para o fornecimento de 

gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, bem como hortifruti, para atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Anajatuba/MA. A empresa contratada será responsável por garantir a qualidade, re-

gularidade e eficiência logística no fornecimento dos alimentos necessários para as 
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atividades e programas da Secretaria. 

 

6.2. Detalhamento da Solução 

6.2.1. Identificação da Necessidade 

• Gêneros Alimentícios Perecíveis: Incluem carnes, laticínios, pães, frutas 

frescas, verduras e legumes que demandam condições especiais de armazenamento 

e transporte. 

• Gêneros Alimentícios Não Perecíveis: Envolvem grãos, massas, enlatados, 

farinhas, açúcares, sal, e outros produtos de longa duração que não necessitam de 

refrigeração. 

• Hortifruti: Frutas, verduras, legumes e tubérculos frescos que necessitam de 

entregas regulares para garantir frescor e qualidade. 

 

6.2.2. Seleção da Empresa Fornecedora  

• Processo Licitatório: A seleção será realizada através de um processo licita-

tório, conforme as normas da Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021). O edital de lici-

tação será elaborado com critérios claros e objetivos para garantir a escolha da me-

lhor proposta. 

• Critérios de Avaliação: As propostas serão avaliadas com base em critérios 

como preço, qualidade dos produtos, capacidade logística, experiência anterior, con-

formidade com normas sanitárias e capacidade de atendimento às demandas da Se-

cretaria. 

 

6.2.3. Contratação e Formalização 

• Contrato: Após a seleção da empresa vencedora, será firmado um contrato 

detalhado que estipulará as obrigações e responsabilidades de ambas as partes, 

prazos de entrega, condições de armazenamento e transporte, penalidades por des-

cumprimento e mecanismos de monitoramento e avaliação. 

• Validade: O contrato terá um prazo de validade definido, com possibilidade 

de renovação conforme desempenho e necessidade. 

 

6.2.4. Monitoramento e Avaliação 

• Acompanhamento Contínuo: A Secretaria realizará um acompanhamento 

contínuo das entregas e da qualidade dos produtos fornecidos, assegurando que as 

condições contratuais sejam cumpridas. 

• Indicadores de Desempenho: Serão estabelecidos indicadores de desem-

penho para avaliar a pontualidade das entregas, a qualidade dos alimentos, a con-

formidade com as normas sanitárias e a satisfação dos beneficiários. 

• Feedback e Ajustes: O feedback dos servidores e beneficiários será coletado 

regularmente para identificar possíveis melhorias e ajustes necessários no forneci-

mento. 
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6.3. Infraestrutura e Recursos Necessários 

6.3.1. Armazenamento e Distribuição 

• Infraestrutura da Empresa Fornecedora: A empresa contratada deverá 

possuir infraestrutura adequada para o armazenamento e transporte dos alimentos, 

garantindo a manutenção da qualidade e segurança dos produtos. 

• Pontos de Entrega: Os alimentos serão entregues nos locais especificados 

pela Secretaria, conforme cronograma estabelecido no contrato. 

 

6.3.2. Gestão e Logística 

• Logística Integrada: A empresa fornecerá um sistema de logística integrado 

para garantir a eficiência nas entregas e a rastreabilidade dos produtos. 

• Capacitação: A equipe da Secretaria será capacitada para realizar a fiscali-

zação e controle das entregas, assegurando o cumprimento das condições contratu-

ais. 

 

6.4. Benefícios Esperados 

6.4.1. Melhoria na Qualidade dos Alimentos 

• Alimentos Frescos e Seguros: Garantia de fornecimento de alimentos fres-

cos, seguros e de alta qualidade, contribuindo para a saúde e bem-estar dos servido-

res e beneficiários. 

• Conformidade com Normas: Cumprimento das normas sanitárias e de segu-

rança alimentar, evitando problemas de saúde decorrentes do consumo de alimentos 

inadequados. 

 

6.4.2. Eficiência Operacional 

• Regularidade no Fornecimento: Redução do risco de desabastecimento, 

com entregas regulares e pontuais conforme as necessidades da Secretaria. 

• Otimização de Recursos: Melhor utilização dos recursos públicos, com cus-

tos competitivos e economia de escala. 

 

6.4.3. Transparência e Controle 

• Gestão Transparente: Contrato claro e transparente, com mecanismos de 

fiscalização e avaliação contínua. 

• Responsabilidade: Estabelecimento de responsabilidades claras e objetivas, 

promovendo a eficiência na gestão dos alimentos. 

 

✓ Conclusão 

A contratação de uma empresa especializada para o fornecimento de gêneros ali-

mentícios perecíveis e não perecíveis e hortifruti representa a solução mais eficiente 

e viável para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação da Pre-
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feitura Municipal de Anajatuba/MA. Esta abordagem garante a qualidade dos alimen-

tos, a regularidade no fornecimento e a otimização dos recursos públicos, assegu-

rando que os servidores e beneficiários dos programas sociais recebam produtos 

adequados às suas necessidades. A implementação desta solução será realizada de 

maneira transparente e responsável, promovendo a melhoria contínua e a satisfação 

dos usuários. 

 

7. ESTIMATIVA DE CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com 

base em pesquisas de preços habituais, celebrados em âmbito público e pesquisas 

baseadas em preços praticados no mercado, de acordo com a Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65/2021 regulamentada pelo Decreto Municipal nº 294, de 16 de 

maio de 2023. A pesquisas de preços com a finalidade de subsidiar a potencial 

contratação, constam no Anexo II deste ETP. Estima-se o valor total de R$ 

3.319.941,80 (três milhões, trezentos e dezenove mil, novecentos e quarenta e 

um reais, oitenta centavos). 

 

8. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E VALORES DA CONTRATAÇÃO 

  A demanda do consumo previstos está a seguir, onde demonstram os itens, os 

quantitativos e possíveis valores da contratação. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNTD 
PREÇO 

UNID 
TOTAL 

01 

AÇÚCAR NÃO REFINADO 

DEMERARA: AÇÚCAR 

DEMERARA: O PRODUTO 

DEVERÁ ESTAR DE ACORDO 

COM A NTA 02 E 52 

(DECRETO 12.486/78), 

RESOLUÇÃO FNDE Nº 

06/2020, PORTARIA Nº 326 DE 

30/07/1997, RESOLUÇÃO RDC 

Nº 259 DE 20/09/2002, RDC Nº 

360 DE 23/12/2003, RDC Nº 12 

DE 02/01/2001, RDC Nº 14 DE 

28/03/2014, RDC N° 271 DE 

22/09/2005 DA ANVISA/MS E 

ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. 

INGREDIENTES MÍNIMOS: 

SACAROSE DE CANA DE 

AÇÚCAR. DEVERÁ SER 

FABRICADO A PARTIR DO 

KG 5000 R$ 11,10 R$ 55.500,00 
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SUCO DE CANA DE AÇÚCAR, 

LIVRE DE FERMENTAÇÃO, 

ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA DE PARASITOS E 

DE DETRITOS ANIMAIS OU 

VEGETAIS. 

CARACTERÍSTICAS: COR, 

ODOR, SABOR E TEXTURA 

CARACTERÍSTICOS DO TIPO 

DE AÇÚCAR. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: SACO DE 

POLIETILENO OU 

POLIPROPILENO, 

RESISTENTE, ATÓXICO, 

LACRADO, EMBALAGEMDE 

01 KG. 

02 

ADOÇANTE: ADOÇANTE 

DIETÉTICO LÍQUIDO – 100% 

SÓ STEVIA. INGREDIENTES: 

ÁGUA, EDULCORANTES 

NATURAIS GLICOSÍDEOS DE 

STEVIOL, CONSERVANTES: 

BENZOATO DE SÓDIO E 

SORBATO DE POTÁSSIO, 

ACIDULANTE: ÁCIDO 

CÍTRICO. SEM ASPARTAME, 

SEM CICLAMATO, SEM 

SACARINA, SEM 

ACESULFAME-K. UNIDADES 

DE 80ML. PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO 2 ANOS A 

CONTAR A PARTIR DA DATA 

DE ENTREGA. ATENDER NTA 

83. 

UNID 25 R$ 10,56 R$ 264,00 

03 

ALHO: GRÃOS GRAÚDOS, 

DO TIPO COMUM, CABEÇA 

INTEIRA, 

FISIOLOGICAMENTE 

DESENVOLVIDA, COM 

BULBOS CURADOS, SEM 

CHOCAMENTO, DANOS 

MECÂNICOS OU CAUSADOS 

POR PRAGAS, COM 

PROCEDÊNCIA. 

KG 840 R$ 48,22 R$ 40.504,80 

04 AMIDO DE MILHO: 100% PCTE 2000 R$ 5,12 R$ 10.240,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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AMIDO DE MILHO, COM 

ASPECTO, COR, CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIOS. NO 

ROTULO DEVE CONTER 

INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 12 

MESES. COM REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

EMBALAGEM DE 200G. 

APRESENTAR A MARCA 

05 

ARROZ BRANCO: SEM 

GLÚTEN, CONTENDO NO 

MÍNIMO DE 90% DE GRÃOS 

INTEIROS, COM NO MÁXIMO 

DE 14% DE UMIDADE E COM 

VALOR NUTRICIONAL NA 

PORÇÃO DE 50G CONTENDO 

NO MÍNIMO DE 37G DE 

CARBOIDRATOS, 4G DE 

PROTEÍNAS E 0 DE 

GORDURAS TOTAIS. COM 

RENDIMENTO APÓS O 

COZIMENTO DE NO MÍNIMO 

2,5 VEZES A MAIS DO PESO 

ANTES DA COCÇÃO, 

DEVENDO TAMBÉM 

APRESENTAR COLORAÇÃO 

BRANCA, GRÃOS ÍNTEGROS, 

LONGOS E FINOS, SOLTOS 

APÓS COZIMENTO, TIPO 1. 

EMBALAGEM DE 1 KG, COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA - SIF. 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 

MESES DA ENTREGA. 

KG 23000 R$ 7,85 
R$ 

180.550,00 

06 

AVEIA EM FLOCOS FINOS: 

EMBALAGEM DE 500G 

INGREDIENTE: SOMENTE 

AVEIA. COM IDENTIFICAÇÃO, 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 

DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 6 

MESES. APRESENTAR A 

PCTE 5300 R$ 5,20 R$ 27.560,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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MARCA 

07 

BISCOITO DOCE SEM 

GLUTEN E LACTOSE: TIPO 

MARIA, MAISENA, 

ROSQUINHA, SEQUILHOS OU 

COOKIES, DE TEXTURA 

CROCANTE, SEM GORDURA 

TRANS OU HIDROGENADA. 

COM ASPECTO 

CARACTERÍSTICO: COR, 

ODOR E SABOR PRÓPRIO. 

NÃO PODENDO 

APRESENTAR-SE ÚMIDO, 

FERMENTADO OU 

RANÇOSO. VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES, A 

CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA. EMBALAGEM 

CONTENDO MÍNIMO DE 150 

G. 

PCTE 400 R$ 13,42 R$ 5.368,00 

08 

BISCOITO, TIPO CREAM 

CRAKER: BISCOITO 

SALGADO, TIPO CREAM 

CRACKER. DEVERÁ SER 

FABRICADO A PARTIR DE 

MATÉRIAS PRIMAS SÃS E 

LIMPAS, ISENTA DE 

MATÉRIAS TERROSAS, 

PARASITAS E EM PERFEITO 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 

SERÃO REJEITADOS 

BISCOITOS MAL COZIDOS, 

QUEIMADOS E DE 

CARACTERES 

ORGANOLÉPTICOS 

ANORMAIS, NÃO PODENDO 

APRESENTAR EXCESSO DE 

DUREZA E NEM SE 

APRESENTAR QUEBRADIÇO. 

NVÓLUCRO PLÁSTICO DE 

360G EMBALAGEM 

TERCIÁRIA: CAIXAS DE 

PAPELÃO. O PRAZO DE 

VALIDADE DO PRODUTO, NO 

MOMENTO DA ENTREGA, 

PCTE 15000 R$ 6,21 R$ 93.150,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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NÃO PODERÁ SER INFERIOR 

A 2/3 DO PRAZO TOTAL DA 

VALIDADE IMPRESSA NA 

EMBALAGEM. APRESENTAR 

A MARCA 

09 

BISCOITO, TIPO MAISENA: 

BISCOITO DOCE, TIPO 

MAISENA – 300G A 400G: 

BISCOITO DOCE DO TIPO 

MAISENA; SEM RECHEIO E 

SEM COBERTURA; COM 

FORMATO RETANGULAR. 

INGREDIENTES: FARINHA DE 

TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

AÇÚCAR, GORDURA 

VEGETAL, AMIDO, LEITE EM 

PÓ INTEGRAL, SORO DE 

LEITE, SAL REFINADO, 

FERMENTOS QUÍMICOS 

BICARBONATO DE AMÔNIO, 

BICARBONATO DE SÓDIO E 

PIROFOSFATO ÁCIDO DE 

SÓDIO, EMULSIFICANTE 

LECITINA DE SOJA, 

MELHORADORES DE 

FARINHA PROTEASE E 

METABISSULFITO DE SÓDIO 

E AROMATIZANTES. CONTÉM 

GLÚTEN. EMBALAGEM DE 

400G. PRAZO DE VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 MESES. PRAZO 

DE FABRICAÇÃO NÃO 

PODERÁ SER ANTERIOR A 45 

DIAS DA DATA DA ENTREGA. 

O PRODUTO DEVERÁ ESTAR 

DE ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PCTE 13000 R$ 9,25 
R$ 

120.250,00 

10 

CACAU EM PÓ 100%: 

CHOCOLATE EM PÓ 

SOLÚVEL – CACAU EM PÓ 

100%. CARACTERÍSTICAS: 

CACAU EM PÓ, SEM ADIÇÃO 

DE AÇÚCAR, PARCIALMENTE 

DESENGORDURADO E 

PCTE 5500 R$ 41,50 
R$ 

228.250,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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AROMATIZADO. EMBALAGEM 

PRÓPRIA, DEVE CONTER 

IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, CONTER OS 

INGREDIENTES, 

INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS, MARCA DO 

FABRICANTE E 

INFORMAÇÕES DO MESMO, 

PRAZO DE VALIDADE, PESO 

LÍQUIDO E ROTULAGEM DE 

ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO. EMBALAGEM: 

DE 170 A 200G. 

11 

CANJICA DE MILHO BRANCO 

TIPO 1: CONTENDO 80% DE 

GRÃOS INTEIROS, 

PREPARADOS COM 

MATÉRIAS PRIMAS SÃS, 

LIMPAS, ISENTAS DE 

MATÉRIAS TERROSAS, 

PARASITOS E DE DETRITOS 

ANIMAIS OU VEGETAIS COM 

NO MÁXIMO DE 15% DE 

UMIDADE. ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM DE 500G 

PCTE 6000 R$ 7,25 R$ 43.500,00 

12 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 

PATINHO: CONGELADA, DE 

BOA QUALIDADE, SEM 

GORDURA, SEM NERVOS, 

ASPECTO PRÓPRIO, NÃO 

AMOLECIDA E NEM 

PEGAJOSA, COR 

VERMELHO-CEREJA SEM 

MANCHAS ESVERDEADAS 

OU OUTRA COLORAÇÃO, 

CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, 

COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS. DEVE ESTAR 

ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM INTACTA DE 

POLIPROPILENO, (PCT 500 G 

DE FORMA QUE NÃO GRUDE 

NOS DEMAIS, APÓS 

KG 18000 R$ 42,43 
R$ 

763.740,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 
www.anajatuba.ma.gov.br 

Página 75 de 108 

CONGELADOS), 

DEVIDAMENTE 

IDENTIFICADOS COM 

RÓTULO IMPRESSO OU 

ETIQUETA ADESIVA, DE 

ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

DEVENDO TER 

CERTIFICAÇÃO DO 

FORNECEDOR DE INSPEÇÃO 

MUNICIPAL, ESTADUAL OU 

FEDERAL E PROCEDÊNCIA 

DA CARNE (REGISTRO NO 

SIF OU SIDASC). VALIDADE 

DE 2 MESES. 

TRANSPORTADA EM 

TEMPERATURA INFERIOR A -

12ºC (GRAUS CELSIUS), EM 

VEÍCULOS FECHADOS COM 

SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 

E NAS CONDIÇÕES EXIGIDAS 

PELA RDC 216. 

13 

CARNE BOVINA SALGADA 

(CHARQUE): CURADA E 

SECA, PONTA DE AGULHA, 

DE 1º QUALIDADE, COM 

BAIXO TEOR DE GORDURA, 

EMBALADO A VÁCUO EM 

PACOTES DE 500 G. A 

EMBALAGEM DEVE CONTER 

SELO DE INSPEÇÃO 

FEDERAL (SIF), ESTADUAL 

(SIE) OU MUNICIPAL (SIM), 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO, VALIDADE E 

FABRICAÇÃO. 

ACONDICIONADOS EM CAIXA 

DE PAPELÃO LACRADA. 

APRESENTAR A MARCA 

KG 4000 R$ 35,78 
R$ 

143.120,00 

14 

CARNE BOVINA TIPO 

PATINHO: CORTADA EM 

CUBOS, CONGELADA, COR 

VERMELHO-VIVO E COM 

ODOR AGRADÁVEL, SABOR 

E ASPECTO PRÓPRIO, SEM 

KG 1200 R$ 42,03 R$ 50.436,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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MANCHAS ESVERDEADAS 

OU DE OUTRA COLORAÇÃO, 

NÃO AOLECIDA OU 

PEGAJOSA, DEVERÁ SER 

PROVENIENTE DE ANAIMAIS 

ABATIDOS EM 

ABATEDOUROS 

REGISTRADOS E 

FISCALIZADOS PELAS 

AUTORIDADES 

COMPETENTES, TENDO 

INSPEÇÃO. DEVE ESTAR 

ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM A VÁCUO 

(EMBALAGEM DE 1KG DE 

FORMA QUE NÃO GRUDE 

NOS DEMAIS, APÓS 

CONGELADOS), 

DEVIDAMENTE 

IDENTIFICADOS COM 

RÓTULO IMPRESSO OU 

ETIQUETA ADESIVA, DE 

ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

DEVENDO TER 

CERTIFICAÇÃO DO 

FORNECEDOR DE INSPEÇÃO 

MUNICIPAL, ESTADUAL OU 

FEDERAL E PROCEDÊNCIA 

DA CARNE (REGISTRO NO 

SIF OU CIDASC), COM 

AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

PARASITOS E LARVAS. COM 

PRAZO DE VALIDADE DE NO 

MÍNIMO SEIS MESES E DATA 

DE FABRICAÇÃO DE NO 

MÁXIMO TRINTA DIAS. 

TRANSPORTADA EM 

TEMPERATURA INFERIOR A -

12ºC (GRAUS CELSIUS), EM 

VEÍCULOS FECHADOS COM 

SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 

E NAS CONDIÇÕES EXIGIDAS 

RDC 216. 

15 COCO RALADO: SECO SEM PCTE 5400 R$ 5,38 R$ 29.052,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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AÇÚCAR. PARCIALMENTE 

DESENGORDURADO COM 

TEOR MÍNIMO DE LIPÍDIO DE 

3G EM 100 G. EMBALAGEM 

DE 100G. APRESENTAR A 

MARCA 

16 

CONDIMENTO COLORÍFICO 

EM PÓ: OBTIDO DE FRUTOS 

MADUROS DE URUCUM, 

LIMPOS, DESSECADOS E 

MOÍDO, DE PRIMEIRA, 

CONSTITUÍDO DE MATÉRIA 

PRIMA DE BOA QUALIDADE E 

APRESENTAR ASPECTO, 

COR, CHEIRO E SABOR 

CARACTERÍSTICO DO 

PRODUTO, CONTENDO NO 

MÁXIMO10% DE SAL, DE 

ACORDO COM AS NORMAS 

VIGENTES. REGISTRO NO 

MS. EMBALAGENS: 

EMBALAGEM PLÁSTICA 

ATÓXICA, RESISTENTE, DE 

100G. A ROTULAGEM DEVE 

CONTER NO MÍNIMO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: 

NOME E/OU MARCA, 

INGREDIENTES, DATA DE 

VALIDADE, LOTE E 

INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS. COM DATA 

DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 

6 MESES DA DATA DE 

ENTREGA. LEGISLAÇÃO: 

RESOLUÇÃO- RDC Nº 276, DE 

22 DE SETEMBRO DE 2005. 

PCTE 8000 R$ 3,31 R$ 26.480,00 

17 

COXA E SOBRE-COXA DE 

FRANGO: APRESENTAR-SE 

CONGELADOS, LIVRE DE 

PARASITOS E DE QUALQUER 

SUBSTÂNCIA 

CONTAMINANTE QUE POSSA 

ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR 

ALGUMA ALTERAÇÃO, ODOR 

E SABOR PRÓPRIOS EM 

KG 6500 R$ 19,25 
R$ 

125.125,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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PORÇÕES INDIVIDUAIS EM 

SACO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE E ATÓXICO, 

LIMPO, NÃO VIOLADO, 

RESISTENTE, QUE GARANTA 

A INTEGRIDADE DO 

PRODUTO. ACONDICIONADO 

EM CAIXAS LACRADAS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE 

OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE 

LOTE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO, NÚMERO DO 

REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DA GRICULTURA/SIF/DIPOA E 

CARIMBO DE INSPEÇÃO DO 

SIF. O PRODUTO DEVERÁ 

APRESENTAR VALIDADE 

MÍNIMA DE 60 (TRINTA) DIAS 

A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. 

18 

FARINHA DE MANDIOCA: 

TIPO 1, GRUPO SECA, 

SUBGRUPO EXTRA-FINA, 

COM COLORAÇÃO BRANCA, 

ISENTA DE SUJIDADES, 

ACONDICIONADAS EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA 

ATÓXICA DE 1KG, COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA - SIF. 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 

MESES DA ENTREGA. 

KG 1200 R$ 9,61 R$ 11.532,00 

19 

FARINHA DE TAPIOCA 

GRANULADA: PRIMEIRA 

QUALIDADE, CLASSE 

GRANULADA, BRANCA, 

EMPACOTADO EM SACOS 

PLÁSTICOS, LIMPOS, 

TRANSPARENTES, 

RESISTENTES, ATÓXICOS, 

NÃO VIOLADOS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ 

KG 450 R$ 9,27 R$ 4.171,50 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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CONTER EXTERNAMENTE 

OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, 

INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS, LOTE, 

QUALIDADE DO PRODUTO, 

PRAZO DE VALIDADE. 

EMBALAGEM DE 500G OU 1 

KG. O PRODUTO DEVERÁ 

SER ELABORADO DE 

ACORDO COM O 

REGULAMENTO TÉCNICO 

PARA CONDIÇÕES 

HIGIÊNICO – SANITÁRIAS E 

DE BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO. 

20 

FEIJÃO CARIOCA: CLASSE 

CARIOCA: ACONDICIONADOS 

EM SACOS PLÁSTICOS DE 1 

KG, TRANSPARENTES, 

ISENTO DE SUJIDADES, NÃO 

VIOLADOS, RESISTENTES, 

ACONDICIONADOS EM 

FARDOS LACRADOS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE 

OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 

LOTE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO. O PRODUTO 

DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 06 

(SEIS) MESES A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA DE 

ACORDO COM A 

RESOLUÇÃO 12/78 DA 

CNNPA. 

KG 7000 R$ 10,65 R$ 74.550,00 

21 

FEIJÃO PRETO: CLASSE 

PRETO, ACONDICIONADOS 

EM SACOS PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES, ISENTO 

DE SUJIDADES, NÃO 

KG 2000 R$ 10,80 R$ 21.600,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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VIOLADOS, RESISTENTES, 

ACONDICIONADOS EM 

FARDOS LACRADOS. A 

EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE 

OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 

LOTE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO. O PRODUTO 

DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 06 

(SEIS) MESES A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA DE 

ACORDO COM A 

RESOLUÇÃO 12/78 DA 

CNNPA. 

22 

FILÉ DE FRANGO: 

CONGELADO, COM CHEIRO 

E SABOR 

CARACTERISTICOS, SEM 

PRESENCA DE SUJIDADES 

OU OUTRAS PARTES DA 

AVE. ACONDICIONADOS EM 

SACOS PLASTICO 

TRANSPARENTES, 

ATOXICOS, DEVIDAMENTE 

SELADO OU A VACUO, 

PESANDO NO MINIMO DE 

500G CADA PACOTE. NO 

ROTULO DA EMBALAGEM 

DEVE CONSTAR PESO, DATA 

DE PROCESSAMENTO, 

PROCEDENCIA, PRAZO DE 

VALIDADE E O CARIMBO DO 

SIF, SIE, IMA OU OUTRO 

ÓRGÃO REGULAR). 

APRESENTAR A MARCA 

KG 13000 R$ 31,87 
R$ 

414.310,00 

23 

LEITE DE SOJA: NÃO 

TRANSGÊNICO. BOA 

QUALIDADE. EMBALADO EM 

CAIXA DE 01 LITRO 

MULTILAMINADA, 

LITROS 50 R$ 16,00 R$ 800,00 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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CARTONADA, ASSÉPTICA, 

IMPERMEÁVEL AO AR, LUZ E 

MICROORGANISMOS, TIPO 

TETRA PACK. COM SELO DE 

INSPEÇÃO, IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO E PRAZO DE 

VALIDADE IDEAL PARA 

CONSUMO. APRESENTAR A 

MARCA 

24 

LEITE EM PÓ INTEGRAL: 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, 

EMBALAGEM DE 200 G.: DE 

1ª QUALIDADE, COM 

APARÊNCIA UNIFORME, NÃO 

EMPEDRADO OU PEGAJOSO, 

COR BRANCA, COM SABOR 

CARACTERÍSTICO. COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO, INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL, MARCA DO 

FABRICANTE, NÚMERO DE 

LOTE, PRAZO DE VALIDADE 

E PESO LÍQUIDO. 

APRESENTAR A MARCA 

PCTE 30000 R$ 9,67 
R$ 

290.100,00 

25 

LEITE EM PÓ INTEGRAL DE 

VACA SEM LACTOSE: LEITE 

EM PÓ INTEGRAL, SEM 

LACTOSE, ENZIMA LACTASE, 

VITAMINAS (A, D E C) E 

MINERAIS (FERRO E ZINCO) 

E ESTABILIZANTE 

TRIFOSFATO DE SÓDIO, 

MONOFOSFATO DE SÓDIO, 

DIFOSFATO DE SÓDIO E 

CITRATO DE SÓDIO, ISENTO 

DE LACTOSE E GLÚTEN. 

EMBALAGEM CONTENDO 

400G. VALIDADE MÍNIMADE 3 

MESES DA ENTREGA 

PCTE 500 R$ 28,23 R$ 14.115,00 

26 

LOMBO SUÍNO (SEM OSSO): 

SEM OSSO, CORTADA EM 

PEDAÇOS, CONGELADA ATÉ 

12°C,1ª LOMBO SUÍNO (SEM 

OSSO): CATEGORIA, EM 

EMBALAGEM PLÁSTICA, 

KG 4000 R$ 30,00 
R$ 

120.000,00 
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FLEXÍVEL ATÓXICA, 

RESISTENTE E 

TRANSPARENTE, COM 

RÓTULO CONTENDO 

IDENTIFICAÇÃO 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE 

LOTE, DATA DE VALIDADE, 

QUANTIDADE DO PRODUTO, 

NÚMERO DO REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA/SIF/DIPOA E 

CARIMBO DE INSPEÇÃO DO 

SIF. A EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA DEVE SER EM 

MONOBLOCOS PLÁSTICOS 

BRANCOS, LIMPOS E SECOS, 

NÃO VIOLADAS, 

RESISTENTES, QUE 

GARANTAM A INTEGRIDADE 

DO PRODUTO ATÉ O 

MOMENTO DO CONSUMO, 

DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE 

LOTE, DATA DE VALIDADE, 

QUANTIDADE DO PRODUTO, 

NÚMERO DO REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA/SIF/DIPOA E 

CARIMBO DE INSPEÇÃO DO 

SIF. A CARNE SUÍNA NÃO 

DEVERÁ APRESENTAR 

SUPERFÍCIE PEGAJOSA, 

EXSUDATO OU PARTES 

FLÁCIDAS OU DE 

CONSISTÊNCIA ANORMAL, 

COM INDÍCIOS DE 

FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. A 

CARNE SUÍNA DEVERÁ 

CONTER NO MÁXIMO, 10% 

DE GORDURA EM 100G, SER 

ISENTA DE CARTILAGENS, 

DE OSSOS E CONTER NO 

MÁXIMO 3% DE 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 
www.anajatuba.ma.gov.br 

Página 83 de 108 

APONEUROSES E ABATIDOS 

SOB INSPEÇÃO 

VETERINÁRIA). DEVENDO 

SER ENTREGUE EM 

VEÍCULOS FECHADOS COM 

SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 

E NAS CONDIÇÕES EXIGIDAS 

RDC 216. EMBALAGENS 

PACOTES DE 1 KG. 

27 

LOURO EM FOLHAS 

DESIDRATADO: LOURO EM 

FOLHAS, DESIDRATADO, 

SEM ADIÇÃO DE CORANTES, 

AROMATIZANTES, 

CONSERVANTES E OUTROS 

ADITIVOS ALIMENTARES. 

APRESENTAÇÃO EM 

EMBALAGENS DE 

POLIETILENO ATÓXICO, 

CONTENDO 7 A 20 GRAMAS. 

AS INFORMAÇÕES NO 

RÓTULO DEVEM ESTAR 

VISÍVEIS, COM 

INGREDIENTES, 

PROCEDÊNCIA, DATA DE 

VALIDADE, NÚMERO DE 

LOTE, INFORMAÇÕES 

SOBRE ALERGÊNICOS. 

VALIDADE: MÍNIMO DE 4 

MESES DA DATA FINAL DE 

CONSUMO CONSTANTE NA 

EMBALAGEM, CONTADOS A 

PARTIR DA ENTREGA DO 

PRODUTO. 

PCTE 2850 R$ 4,35 R$ 12.397,50 

28 

MACARRÃO TIPO 

ESPAGUETE: MACARRÃO DE 

SÊMOLA TIPO ESPAGUETE: 

DEVERÁ SER FABRICADO A 

PARTIR DE MATÉRIAS-

PRIMAS SÃS E LIMPAS, 

ISENTAS DE MATÉRIAS 

TERROSAS, PARASITAS/ 

LARVAS. EMBALAGEM 

CONTENDO MATERIAL 

PURO, SEM MISTURA COM 

PCTE 19000 R$ 5,38 
R$ 

102.220,00 
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OUTROS TIPOS DE 

MACARRÃO, DE MATERIAL 

PLÁSTICO (POLIETILENO) 

ATÓXICO, PODENDO VARIAR 

DE 400G A 500G E REGISTRO 

NO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA - SIF. 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 

MESES DA ENTREGA. 

29 

ÓLEO DE SOJA REFINADO: 

DE PRIMEIRA QUALIDADE, 

100% NATURAL; 

COMESTÍVEL; EXTRATO 

REFINADO, ACIDEZ MÁXIMA 

DE  0,6 MG KOH/G, ISENTO 

DE GORDURAS 

TRANS.EMBALAGENS: 

EMBALAGEM EM 

POLIETILENO TEREFTALADO 

(PET), ORIGINAL DO 

FABRICANTE, DE 900ML. A 

EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER EXTERNAMENTE 

OS DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO 

LOTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, QUANTIDADE 

DO PRODUTO. LEGISLAÇÃO: 

RESOLUÇÃO - RDC Nº 270, 

DE 22 DE SETEMBRO DE 

2005. 

LITROS 4000 R$ 14,41 R$ 57.640,00 

30 

OVOS DE GALINHA: CASCA 

LISA, EMBALAGEM CARTELA 

COM 30 UNIDADES, EM 

CAIXA DE PAPELÃO, COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA, SIF, 

CISPOA. OS OVOS DEVERÃO 

ESTAR LIMPOS E NÃO 

TRINCADOS. PRAZO DE 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 15 

DIAS. 

CARTE

LA 
2000 R$ 31,64 R$ 63.280,00 

31 
SAL REFINADO IODADO: 

NÃO DEVE APRESENTAR 
KG 900 R$ 2,62 R$ 2.358,00 
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SUJIDADE, UMIDADE, 

MISTURAS INADEQUADAS 

AO PRODUTO. EMBALAGEM: 

INTACTA, ACONDICIONADAS 

EM PACOTES DE 

POLIETILENO 

TRANSPARENTE CONTENDO 

1KG DE PESO LIQUIDO. 

FABRICAÇÃO: MÁXIMO DE 30 

DIAS. VALIDADE: MÍNIMO DE 

11 MESES 

32 

SARDINHA ENLATADA: 

SARDINHA EM LATA 

PREPARADA COM PESCADO 

FRESCO, EM LATAS DE 125 

G. LIMPO, EVISCERADO, 

COZIDO. IMERSA EM ÓLEO 

COMESTÍVEL. A EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE OS DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 

NÚMERO DO LOTE, DATA DE 

VALIDADE, QUANTIDADE DO 

PRODUTO. O PRODUTO 

DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 06 

MESES. APRESENTAR A 

MARCA. 

LATAS 19000 R$ 8,75 
R$ 

166.250,00 

33 

VINAGRE DE ÁLCOOL: EM 

GARRAFA DE 500ML. 

EMBALAGEM PLÁSTICA, 

RESISTENTE E 

TRANSPARENTE, COM 

VALIDADE DESCRITA EM 

SUA EMBALAGEM. O 

PRODUTO DEVERÁ 

APRESENTAR VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 MESES A 

PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA NA UNIDADE. 

UND 2600 R$ 8,28 R$ 21.528,00 

TOTAL GLOBAL 
R$ 

3.319.941,80 
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  A quantidade estimada da contratação pretendida tem como base o quantitati-

vo dos anos anteriores somados aos alunos matriculados para o ano corrente. 

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação 

sem prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capital da realização das 

compras conjuntas, optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em 

respeito à mais ampla competição e conforme previsto no artigo 47, § 1º, da Lei n. 

14.133/2021 e Súmula 247 do TCU: 

“Lei n. 14.133/2021 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos 

princípios: 

I - da padronização, considerada a 

compatibilidade de especificações estéticas, 

técnicas ou de desempenho; 

II - do parcelamento, quando for tecnicamente 

viável e economicamente vantajoso. 

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento 

deverão ser considerados: 

- a responsabilidade técnica; 

I - o custo para a Administração de vários 

contratos frente às vantagens da redução de 

custos, com divisão do objeto em itens; 

 

II - o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de 

mercado”. 

 

“Súmula n. 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por 

item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 

complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 

unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

 

9.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a 
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diferenciação das         características técnicas dos bens a serem adquiridos. 

9.3. O detalhamento das especificações dos itens, figuram no item 8 deste ETP. 

9.4. Nesse caso, sugerimos a licitação por itens, onde o objeto é dividido em partes 

específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma, visando um 

aumento da competitividade do certame, pois possibilita a participação de vários 

fornecedores. 

 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

10.1. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, 

de 1º de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e 

está regulamentada por este órgão. 

10.2. A contratação está prevista no plano de contratação para o ano de 2025. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou 

interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de gêneros 

alimentícios perecíveis e não perecíveis, bem como hortifruti, pode gerar uma série de 

impactos ambientais que devem ser considerados e gerenciados de maneira 

adequada. A seguir, são descritos os principais impactos ambientais potenciais e as 

medidas mitigadoras que podem ser adotadas. 

 

12.1. Emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) 

• Transporte: O transporte frequente de alimentos entre fornecedores, armazéns 

e a Secretaria pode resultar na emissão significativa de CO₂ e outros gases de 

efeito estufa, contribuindo para as mudanças climáticas. 

• Armazenamento: A utilização de equipamentos de refrigeração e 

congelamento consome energia elétrica, que pode ser proveniente de fontes 

não renováveis, aumentando as emissões de GEE. 

 

12.2. Geração de Resíduos 

• Embalagens: A aquisição de alimentos em grandes quantidades pode gerar 

uma grande quantidade de resíduos de embalagens (plástico, papel, vidro, 

etc.). 

• Desperdício de Alimentos: Ineficiências na cadeia de suprimentos ou falhas 

no armazenamento podem levar ao desperdício de alimentos perecíveis. 

 

12.3. Consumo de Recursos Naturais 

• Água e Energia: A produção, processamento e transporte de alimentos 
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exigem grandes quantidades de água e energia. 

• Uso da Terra: A produção agrícola, especialmente se não for realizada de 

forma sustentável, pode levar ao desmatamento e à degradação do solo. 

 

12.4. Poluição do Solo e Água 

• Agrotóxicos e Fertilizantes: O uso excessivo de agrotóxicos e fertilizantes na 

produção agrícola pode contaminar o solo e os corpos d'água. 

 

12.5. Como minimizar os impactos ambientais 

• Priorizar alimentos orgânicos e de produção local 

Alimentos orgânicos são produzidos sem o uso de agrotóxicos e outros 

produtos químicos prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente. A produção local 

reduz a necessidade de transporte, diminuindo as emissões de gases do efeito estufa. 

 

• Reduzir o desperdício de alimentos 

É importante planejar a quantidade de alimentos da merenda escolar de acordo 

com o número de alunos e evitar o desperdício. Os alimentos não utilizados podem ser 

doados para instituições de caridade ou utilizados para compostagem. 

 

• Utilizar embalagens sustentáveis 

Priorizar embalagens reutilizáveis, biodegradáveis ou compostáveis para 

transportar e armazenar os alimentos da merenda escolar. 

 

• Incentivar a educação ambiental 

Utilizar a merenda escolar como ferramenta para a educação ambiental, 

ensinando os alunos sobre a importância da alimentação saudável e sustentável. 

Promover atividades educativas sobre o consumo consciente, a redução do 

desperdício de alimentos e a importância da agricultura familiar. 

 

Ao considerar esses impactos ambientais e implementar medidas de mitigação 

adequadas, é possível minimizar o impacto ambiental na contratação de uma empresa 

especializada no fornecimento de gêneros alimentícios pela Prefeitura Municipal de 

Anajatuba/MA. Adotando práticas sustentáveis e exigindo responsabilidade ambiental 

dos fornecedores, é possível minimizar os impactos negativos e contribuir para um 

desenvolvimento mais sustentável. Implementar medidas mitigadoras e monitorar 

continuamente os resultados garantirá que a solução não apenas atenda às 

necessidades alimentares da Secretaria, mas também promova a conservação 

ambiental e o uso responsável dos recursos naturais. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, 
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de forma conclusiva, que a pretendida contratação é: Adequada ao atendimento da 

necessidade a que se destina. 

 

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da aquisição. 

Desta forma, a aquisição será realizada através de licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO. 

 

14. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP 

• Contratações Similares – ANEXO I 

• Pesquisas Preliminar de Preços – ANEXO II 

 

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a 

autorização e prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação 

 
 
 
 

CARLA CRISTINA SILVA 
Coordenadora do Almoxarifado Central 

Decreto n° 543/2025 
Integrante Requisitante 

 
 
 

LIA RAFAELA BARBOSA 
Nutricionista CRN 11 5651 

Decreto n° 513/2025 
Integrante Requisitante 

 
 

 
MATHEUS REIS DOS SANTOS 

Coordenador do Departamento de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços 
Decreto n° 485/2025 

Integrante no apoio das análises de mercado 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº004/2025 

ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

PROCESSO ADM. Nº2025.01.07.0034/2025 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com 

sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... 

de ...... de 202..., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o jul-

gamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administra-

tivo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualifica-

da(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas cons-

tantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de mar-

ço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

1. OBJETO: 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo 

...... do edital de Licitação nº___/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcri-

ção. 

  

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e má-

ximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) propos-

ta(s) são as que seguem: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:  

(DDD) Telefone: _________ (DDD) Fax:__________   

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

Item  Especificação  Unid. 
Marca/ 
Modelo 

Quant.  
P. Unitário Re-
gistrado (R$) 

P. Total Regis-
trado (R$) 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços cons-

ta como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de _____________. 

3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: ____________. 

 

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de re-

gistro de preços na condição de não participantes, conforme alterações proferidas 

pela Lei Federal nº14.770/23, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situ-

ações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noven-

ta dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, po-

derá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respei-

tado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 

não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADAS-

TRO RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o pre-

ço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabe-

lecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e 
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a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a in-

dicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo ór-

gão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condi-

ções para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitan-

tes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que manti-

verem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitan-

tes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convo-

cado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabeleci-
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dos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pre-

vistas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio de assinatura digital 

e disponibilizada no ambiente de acesso público. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contra-

tação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 

sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores rema-

nescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamen-

te justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decor-

rência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou en-

cargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada re-

percussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital cláusula de reajustamento ou repac-

tuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem 

da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação.  

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mer-

cado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o forne-

cedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedo-

res do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam re-

duzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou forne-

cedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora pro-

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabí-

veis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem ne-

gociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante com-

provação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o com-

promisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de altera-

ção, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invi-

abilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que in-

viabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade geren-

ciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pe-

na de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das san-

ções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na or-

dem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, ob-

servado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora pro-

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e ado-

tará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabi-

lize o preço registrado, conforme previsto no item 6.1.1. e no item 6.1.2., o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe-

tiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGIS-

TRO DE PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de regis-

tro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 

órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que preten-

de contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solici-

tado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entida-

de participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Dis-

trito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 

registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 

nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justifica-

do; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabe-

lecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do ca-

put do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao forne-

cedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, de-

cidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do con-

traditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, ob-

servada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóte-

ses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mer-

cado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 

3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penali-

dades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumi-

do injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do De-

creto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser res-
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peito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qual-

quer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS  

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ane-

xo ao edital. 

 

12. DO FORO  

12.1 Fica eleito o Foro do Município de Anajatuba, Estado do Maranhão, para dirimir 

as questões que possam advir do presente compromisso.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e enca-

minhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

ANAJATUBA/MA, ___de _________ de 2024 

 

 

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA  

XXXXXXXXXXXXX  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX  

PORT.: XXXXX  

 

 

DETENTORA DO REGISTRO:  

...................  

CNPJ nº:  

Nome Cargo : R.G. : 
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ANEXO 

CADASTRO RESERVA 

 

1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:  

(DDD) Telefone: _________ (DDD) Fax:__________   

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

Item  Especificação  Unid. 
Marca/ 
Modelo 

Quant.  
P. Unitário Re-
gistrado (R$) 

P. Total Regis-
trado (R$) 

    
  

         

    
  

         

 
 
 
 

2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 
sua proposta original: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:  

(DDD) Telefone: _________ (DDD) Fax:__________   

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

Item  Especificação  Unid. 
Marca/ 
Modelo 

Quant.  
P. Unitário Re-
gistrado (R$) 

P. Total Regis-
trado (R$) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº004/2025 
ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº______004/2025 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2025.01.07.0034/2025 
 

Termo de Contrato celebrado entre o 
MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por 
meio do __________ [órgão da Admi-
nistração Direta], ou a (o) 
_________________ [entidade da Ad-
ministração Indireta], como CONTRA-
TANTE, e a 
______________________, como 
CONTRATADA, para prestação de 
serviços (ou fornecimento contínuo) 
na forma abaixo. 

 
Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MA-
RANHÃO, por meio do _____________ [órgão da Administração Direta], ou ________ 
a(o) [entidade  da  Administração  Indireta] com sede na ______________,  a  seguir  
denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa     compe-
tente      para      firmar      o      contrato], inscrito no CPF nº ______________,      e      
a     sociedade ____________ , estabelecida na _________________  [endereço da 
sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ sob o nº _________, a seguir denominada CONTRATADA,  neste ato represen-
tada por ______________________________ [representante da sociedade CON-
TRATADA], inscrito no CPF nº ______________,  têm justo e acordado o presente 
Contrato Nº _______, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO nº___/2024, formalizado 
nos autos do Processo Administrativo nº2025.01.07.0034/2025, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se en-
tende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Esta-
tuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa 
do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações. A CON-
TRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 
estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que 
não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcri-
ção: 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº004/2025;  
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b) Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO); 
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ____________, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
Parágrafo Único – Os serviços ou o fornecimento serão executados com obediên-
cia rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referên-
cia/Projeto Básico, bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
O valor total  do presente contrato é de R$ 
_________________________________ (por extenso), conforme planilha discrimina-
tiva abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01.      

VALOR TOTAL:   

 
Parágrafo Primeiro – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
 
Parágrafo Segundo – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os paga-
mentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liqui-
dação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o 
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a 
contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente do 
órgão ou entidade licitante]. 
 
Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-
base de medição do produto fornecido será de um mês, considerando-se o mês civil, 
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se 
constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 
 
Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, 
para atestação, e, após, protocolado no(a) __________________ [setor competente 
do órgão ou entidade contratante]. 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu-
mento de cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova 
de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previ-
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denciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscri-
ção na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, 
do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé-
bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de 
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos ser-
viços ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado 
no parágrafo primeiro. 
 
Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, 
estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o 
prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documen-
tos. 
 
Parágrafo Sexto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito 
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 
_________________ (   ) meses  contados da data do orçamento estimado, observada 
a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 
R = Po [(I-Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Propos-
ta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de algu-
ma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada 
por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

 
CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimen-
to ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreci-
ação do pedido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
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da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Primeiro – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições con-
tratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
Parágrafo Segundo – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efei-
tos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
Parágrafo Terceiro – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na for-
ma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATAN-
TE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que 
se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de 
suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão 
designada por ato do ___________________ [titular do órgão ou entidade contratan-
te]. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos 
da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclare-
cimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessá-
rios ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução 
do objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o 
devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e 
que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceita-
ção das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contrata-
dos, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante 
o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de even-
tuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará correspon-
sabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza-
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o 
exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas 
e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à 
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execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA 
Não exigido na presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspon-
dente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 
__________________ dias/meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Primeiro – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajo-
sos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratu-
al. 
 
Parágrafo Terceiro – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele-
bração de termo aditivo. 
 
Parágrafo Quarto – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver 
sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo 
do edital. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo 
do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará me-
diante a avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente] 
_________________ que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especi-
ficações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, pas-
sando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATAN-
TE a partir da data do efetivo recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, medi-
ante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações basea-
das em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas 
oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do 
Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata-

ção sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima des-
te Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a impo-
sição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di-
as; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra-
ção a promover a extinção do contrato por descumprimen-
to ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra-
tante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplica-
das cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessa-
do no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co-
brada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa po-
derá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a con-
tar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proce-
dimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apura-
dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera-
da sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoni-
al, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es-
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contro-
le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradi-
tório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Em-
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de-
claração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na for-
ma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminis-
trativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA-
TUAIS 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO 
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
Parágrafo Primeiro – O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vanta-
gem. 
 
Parágrafo Segundo – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de ani-
versário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
Parágrafo Terceiro – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
Parágrafo Quarto – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
Parágrafo Quinto – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
Parágrafo Sexto – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Ba-
lanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos 
pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 
 
Parágrafo Sétimo – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimen-
to do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado 
na imprensa oficial. 
 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previ-
denciária. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba, classifi-
cada conforme abaixo especificado: 
 
ÓRGÃO: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 

PROJETO/ATIVIDADE: 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-

vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, me-

diante apostilamento. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais es-
pecial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 
Oficial do Município nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do De-
creto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às 
expensas da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 
b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen-
to, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os pra-
zos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 

Anajatuba - MA, em _________ de _________ de 2025 
 

 
_______________________________ 
Agente Público competente do órgão 

ou entidade contratante 
 (Nome, cargo, matrícula e lotação) 

CONTRATANTE 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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_________________________ 
Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
CONTRATADO 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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